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A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

A ADFA 
NAS TUAS 
MÃOS

EM 2021 ESTAMOS MOBILIZADOS POR
UMA ASSOCIAÇÃO MAIS FORTE E COESA

Somos chamados à participação activa e dinâmica e as próximas Jornadas Associativas 
têm como horizonte as Eleições dos Órgãos Sociais da ADFA para o mandato de 2022-2024.
Vamos manter bem alto o estandarte dos direitos dos deficientes militares e garantir que 
ninguém fica para trás, assegurando a continuidade, viva e actuante, da Associação como 
Organização Não-Governamental de Utilidade Pública, preparando o futuro e afirmando 
a memória de quem tanto deu e dá a Portugal, com Mérito e em Liberdade, e sempre nos 
valores de Abril.
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

José Baltazar Teixeira Ribeiro, as-
sociado 9350, natural da fregue-
sia e concelho de Vila Pouca de 
Aguiar, residente na freguesia de 
Laranjeiro e Feijó do concelho de 
Almada. Serviu no destacamento 

de Fuzileiros 12 em Angola. Faleceu a 24JUL2020 
com 82 anos. 

Adalberto Costa Silva, associado 
16370, natural da freguesia de Ce-
dofeita do concelho do Porto, resi-
dente na freguesia de Senhora da 
Hora do concelho de Matosinhos. 
Serviu no Batalhão 4513 na Guiné. 

Faleceu a 14OUT2020 com 70 anos.

José Estevão, associado 9859, 
natural e residente na freguesia 
de Castelo do concelho da Ser-
tã. Serviu na CCaç 2316 na Gui-
né. Faleceu a 28OUT2020 com 
75 anos.

Joaquim José Costa Ribeiro, asso-
ciado 7132, natural e residente na 
freguesia de Meinedo do concelho 
de Lousada. Serviu na CArt 3331 
na Guiné. Faleceu a 02NOV2020 
com 71 anos.

José Joaquim Barbosa Martins 
Lopes, associado 16131, natural 
da freguesia de Rebordosa do con-
celho de Paredes, residente na fre-
guesia de Astromil do mesmo con-
celho. Serviu na Guiné. Faleceu a 

03NOV2020 com 75anos.

Gregório Marranita José, associa-
do 1036, natural da freguesia de 
Beberriqueira do concelho de To-
mar, residente na freguesia de Co-
lares do concelho de Sintra. Serviu 
na CEng 3529 em Moçambique. 

Faleceu a 04NOV2020 com 70 anos. 

António Dionísio Jesus Pascoal, 
associado 16170, natural de 
Mata Mourisca do concelho de 
Pombal, residente em Le Fou-
sseret, Haute-Garone, França. 
Serviu no BCaç 2639, na Guiné. 

Faleceu a 06NOV2020 com 74 anos.

Arménio Ferreira Santos, asso-
ciado 4877, natural e residente 
na freguesia de Brasfemes do 
concelho de Coimbra. Serviu 
na CCaç 1549 Guiné. Faleceu a 
14NOV2020 com 76 anos.

Emílio José Marques Mendes, 
associado 3264, natural e resi-
dente na freguesia e concelho 
de Ovar. Serviu na CCaç 2655 
do BCaç 2904 em Angola. Fale-
ceu a 18NOV2020 com 72 anos.

João Peixoto Coelho, associado 
12123, natural da freguesia de 
Lousa do concelho de Castelo 
Branco, residente na freguesia 
e concelho de Castelo Bran-
co. Serviu CCaç 1720 do BCaç 

1920 em Angola. Faleceu a 13DEZ2020 com 
74 anos.

Arlindo Ferreira Rocha, asso-
ciado 1803, natural e residente 
na freguesia de Melres do con-
celho de Gondomar. Serviu 
no Pelotão de Morteiros 12 do 
BCaç 137 em Angola. Faleceu a 

09DEZ2020 com 81 anos. 

Associados Falecidos 

MADRINHAS DE GUERRA   
– A Correspondência dos Soldados 
 Portugueses durante a Guerra   
do Ultramar
Autora: Marta Martins Silva
Edição: Edições Desassossego, Editora 
Saíde de Emergência, Tagus Parque,  
Porto Salvo, Outubro de 2020, 288 pp

É uma delícia a leitura deste livro e a au-
tora, uma jovem jornalista, soube bem 
dar-lhe o tom certo. Não se limitou a ler 
correspondência de guerra consultada 
num arquivo. Foi à procura dos “cor-
respondentes”, antigos militares e ma-
drinhas de guerra, quis saber dos seus 
percursos de vida, dos seus reencontros 
e desencontros. 
Carlos Matos Gomes, que tão bem co-
nheceu esta realidade, diz no prefácio: 
“Temos, com a história extraída da cor-
respondência com as madrinhas de 
guerra, a história de uma campanha vi-
vida no dia a dia e a história de um re-
gime confrontado com o desafio de vida 
ou morte. Os elementos de uma tragédia 
grega, com heróis de ocasião a quem o 
destino colocou entre a espada e a pare-
de. Nesta tragédia o grande mensageiro é 
o Serviço Postal Militar, o SPM, o extraor-
dinário deus Mercúrio, que levou o cor-
reio a toda a parte, incluindo locais que 
não constavam nos mapas e por todos os 
meios. As madrinhas de guerra e o SPM 
serão as peças que farão movimentar a 
história íntima dos homens e das mulhe-
res da geração da guerra…” (pg 18). 
Marta Martins Silva começa por lembrar 
que as primeiras madrinhas de guerra, 
enquanto movimento organizado, sur-
giu na I Guerra Mundial, a exemplo dos 
outros países beligerantes nesse conflito. 
E recorre a Afonso do Paço, oficial mili-
ciano na Flandres, que nos deixou a obra 
“Cartas às Madrinhas de Guerra”. Um 
pequeno excerto de uma delas: “Nós já 
não somos nós, somos farrapos de nós 
mesmos que andam de escantilhão pela 
trincha, vivendo num mundo que não é 
este mundo (…) ligados ao outro mundo 
de onde viemos pela correspondência … 
pelas cartas … pelas cartas das madri-
nhas!” (pg 34). 
Para movimentar e fazer chegar ao des-
tino o gigantesco volume de correspon-
dência gerado durante a Guerra Colo-
nial, é realçado o papel do Serviço Postal 
Militar cujo lema era “A Vida por uma 
Mensagem”. Com a colaboração da TAP 
e dos TAM e das companhias aéreas lo-
cais, o SPM movimentava centenas de 
milhares de cartas por mês, cujo suporte 
mais popular era o aerograma ou “bate-
-estradas” na gíria caserneira. Este meio 
de correspondência foi uma criação 
do Movimento Nacional Feminino que 
mandou imprimir muitos milhões destas 
folhas de papel que, depois de escritas se 
dobravam ao meio e se fechavam com 
pestanas. 
Apesar de se produzirem e distribuírem 
aos milhões, os aerogramas eram bens 
escassos nos destacamentos mais iso-
lados, como eram escassos quase todos 

os outros bens essenciais. Recordo que 
na minha Companhia, num aquarte-
lamento isolado na fronteira norte de 
Moçambique esses impressos rareavam, 
assim como rareava a correspondência e 
a maior parte dos bens alimentares. Che-
gávamos a estar semanas seguidas sem 
correio e sem abastecimentos. A chega-
da do correio era dia de festa e aqueles 
que “lerpavam” sabiam que iam estar 
mais umas semanas sem o aerograma da 
madrinha de guerra, do amigo, dos pais. 
Estima-se que durante os anos da guerra 
tenham circulado 300 milhões de aero-
gramas. Boa parte deles era correspon-
dência entre “afilhados combatentes” e 
“madrinhas de guerra”.  
Dos depoimentos que recolheu de an-
tigos combatentes, de mulheres que 
foram madrinhas de guerra e da corres-
pondência que leu, a autora deparou-se 
com histórias e situações, umas bem 
sérias e outras divertidas. “ ’Cheguei a 
ter cinco madrinhas só no norte do país, 
mas eram tantas que a certa altura tive 
que desistir delas. E a Gertrudes não era 
a única cá de Beja, tinha uma de Tan-
que de Cavalos, tinha dos Coitos tam-
bém (…), e da cidade de Beja tinha mais 
duas ou três. Mas a Gertrudes foi, desde 
que apareceu, a preferida’, justifica de-
sembaraçado ante o riso cúmplice da 
mulher com quem casou e que durante 
largos meses só conheceu por corres-
pondência.” (pg 159). 
Este e outros relacionamentos por car-
ta deram em casamento, a maior parte 
acabou no fim da comissão do militar, 
outros foram reatados passados anos e 
houve um dos relatados neste livro que 
deu em casamento passados quase 50 
anos, como foi o caso da Céu e do Fer-
nando, ela que permaneceu solteira e ele 
que, entretanto, enviuvou. Regressado 
de Angola em 1966, foi ao encontro da 
sua madrinha que já conhecia antes da 
mobilização. Já recusara por carta e con-
tinuou a recusar compromisso amoroso 
nos encontros que tiveram. Casou com a 
Maria Olinda que veio a falecer em 2010. 
Voltou a Montemor-o-Velho à procura 
da sua preferida de sempre que, final-
mente, lhe aceitou namoro, vindo a casar 
em Novembro de 2015. (pg 266-271). 

DO CAOS À ESPERANÇA   
– As Forças Nacionais Destacadas a 
o Serviço da ONU na Rapública Centro-
-Africana, Janeiro 2017 – Março 2020 
Coordenação: Tenente-Coronel Ribeiro 
de Faria
Edição: Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, Lisboa, Outubro de 2020, 298 pp

Estamos em presença de um grosso volu-
me “bem organizado e magnificamente 
ilustrado”, como diz o Ministro da Defesa 
Nacional no prefácio. Uma edição à altura 
do valor e do prestígio dos militares por-
tugueses que têm integrado as sucessivas 
Forças Nacionais Destacadas integrada 
na MINUSCA, ao serviço da ONU na Re-
publica Centro-Afrcana.

Deste livro diz o Almirante CEMGFA: 
“Este relato é, pois, um testemunho a 
todos os portugueses do brio, profis-
sionalismo, competência, humanismo 
e coragem combativa dos militares das 
seis primeiras Forças Nacionais Des-
tacadas, graças aos quais a tão marti-
rizada população centro-africana vive, 
hoje, com maior segurança, olhando o 
futuro com renovada esperança.”
E o General CEME deixa este testemu-
nho: “De facto, as forças retratadas 
neste livro foram significativos contri-
buintes para os sucessos globais alcan-
çados, assim como para a afirmação 
da proficiência e espírito solidário do 
Exército Português no seio das gentes 
e autoridades da República Centro-
-Africana.”
Também o General CEMA manifesta o 
seu orgulho pela participação da Força 
Aérea: “O caráter expedicionário, fle-
xível e modular desta nossa força tem 
permitido o desenvolvimento, com 
sublima êxito, de missões de Reconhe-
cimento Aéreo, Operações de Evacua-

ção Aérea de Feridos, mas fundamen-
talmente de missões de Apoio Aéreo 
Próximo, as quais apenas são passíveis 
de ser cumpridas pela superior pre-
paração, determinação e indomável 
vontade de bem servir destes nossos 
militares.”
Depois destas notas introdutórias, é 
feita uma descrição daquele país afri-
cano e das circunstâncias que levaram 
à constituição da força da ONU e à 
participação de uma força portuguesa. 
Num novo capítulo fala-se da Força 
de Reação Rápida e das suas missões 
seguindo-se a caracterização do dia a 
dia das tropas portuguesas no Campo 
M’Poko, em Bamgui, a sua base prin-
cipal. Por último é feito o historial de 
cada uma das seis Forças Nacionais 
Destacadas, culminando a obra com 
os testemunhos de Parfait Onanga-
-Anyanga, Representante Especial do 
Secretário-Geral da ONU na RCA, e do 
Tenente-General Balla Keita, Coman-
dante da Componente Militar da MI-
NUSCA.

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Célia Maria Lucas Cruz Filipe • Maria Anália Pedrosa Fonte • Guilher-
mina Lourenço Ferreira Prata • Natália Dias Mata • Maria Emília Silva 
Santos • Alda Silva Marques Cruz • Amélia Abreu Magalhães Ribeiro • 
António Oliveira Silva • Daniel Alexandre Santos Gavina • Jesuvina Rosa 
Almeida Quaresma • Manuel Augusto Marques Ferreira • Maria Odete 
Silva Maria Rey Agra • Victor Jorge Martins Lemos • Afonso Guardino 
Fernandes • Maria Cândida Domingues Alves José • Luís Augusto Silva
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Episódios
Eterno Regresso 

T
ornou-se uma tradição associar a chega-
da do Ano Novo a uma mensagem de Paz. 
Em boa hora, porque, num dia dedicado 
a formular votos, nada mais precioso que 
desejar a Paz.

A Paz é uma aspiração universal, numa Humanidade 
cujas referências surgem tão frequentemente asso-
ciadas à guerra. Na escrita da História, até há bem 
pouco tempo, o registo dos factos confundia-se com 
a narração de batalhas.
Não é por acaso que nas três religiões monoteístas a 
referência à Paz é uma constante. A Paz seja contigo, 
dizem os Cristãos, como o correspondente árabe As-
salamo Aleikum, ou o tradicional Shalom dos judeus.
Ou seja, se não há Paz, deseja-se o seu regresso.
A Paz surge assim como a suprema aspiração, e esse 
anseio tem especial relevância para os intervenientes 
nas guerras, os maioritariamente arrebanhados para 
o turbilhão dos conflitos com pouca ou nenhuma 
vontade. Desde a II Guerra Mundial, há mais de meio 
século, há duas constantes em todos os confrontos: 
há cada vez mais vítimas civis do que militares, e é 
cada vez mais difícil distinguir entre civis e militares.
Não que seja determinante a diferença: a Vida e a In-
tegridade dos Homens não têm barreiras de unifor-
mes, cores, credos ou fronteiras.
Neste Ano Novo que chega, a par das nuvens negras 

da pandemia (rasgadas por uma esperança de vacina 
universal), outras sombras se perfilam no horizonte.
São guerras locais, dizem; são meros conflitos, aven-
tam outros; são hábitos enraizados, afirmam os 
bem-pensantes.
Numa abordagem mais erudita, serão a continuação 
da política por outros meios, como dizem os acadé-
micos; ou mesmo a sublimação da espécie humana, 
segundo os teóricos da destruição programada.
São grandes tragédias, dizemos nós, os da vivência 
da guerra, e do absurdo que ela representa. Os que 
rejeitam as palavras de ordem, fundados na expe-
riência do que são, na prática, os conflitos desenca-
deados pelos teóricos.
Na busca de uma orientação para um futuro incerto, 
multiplicam-se visionários e profetas, todos com o 
seu mérito, todos com os seus críticos.
Importante é saber ler no passado, para evitar a re-
petição dos erros.
Num dos best seller do ano, Homo Deus, o autor is-
raelita Yuval Noah Harari debruça-se sobre o que po-
derá ser o futuro da Humanidade, face à escalada da 
Cultura da Informação, e da ditadura dos dados – o 
que ele chama Dataísmo.
Mas não esquece o passado. E, sobre as sequelas das 
guerras e os modos de as encarar, tem uma abordagem 
que vai ao encontro da nossa sensibilidade. Citando:

“… se eu sacrifiquei um filho para a glória da nação 
italiana, ou as minha pernas em nome da revolução 
comunista, isso é geralmente quanto basta para me 
tornar um fanático nacionalista italiano ou um co-
munista fervoroso. Porque, se os mitos nacionalistas 
italianos ou a propagando comunista não passarem 
de mentiras, serei obrigado a reconhecer que a morte 
do meu filho ou a minha amputação foram comple-
tamente inúteis. Poucas pessoas têm a coragem de ad-
mitir isso”.
Ou seja, os sacrifícios deixam de ser um efeito para 
serem uma causa, aquilo que, à falta de melhor, jus-
tifica mais sacrifícios.
E adiante, continua o Autor:
“Um veterano de guerra tornado pacifista dirá: Sim, 
fiquei sem as pernas por causa de um erro. Mas graças 
a esse erro hoje sei o inferno que é a guerra e doravan-
te irei lutar em prol da paz”.
É este o nosso testemunho; é isto que transparece no 
trabalho colectivo Deficientes das Forças Armadas - A 
geração do Rotura; é isto que motivou a nossa adesão 
à Federação Mundial dos Antigos Combatentes e Ví-
timas de Guerra (FMAC).
E é essa a nossa mensagem de Ano Novo: com base 
na nossa experiência, aliadas à de milhões de outros 
antigos combatentes e vítimas de guerra, clamamos 
pelo eterno regresso da procura da Paz.

Editorial
Em 2021, os associados têm a ADFA nas suas mãos

Esta primeira edição do ELO em 2021 trans-
porta nas suas páginas o vigor da ADFA e 
um forte apelo à mobilização associativa.
O ano que agora tem início é um desafio 
para novas conquistas na exigência da re-

paração moral e material a que os deficientes das For-
ças Armadas têm direito.
A ADFA reforça neste ano a dinâmica da vida associa-
tiva, numa missão que apela à mobilização dos asso-
ciados para a participação activa e sem hesitações.
Abre-se um caminho que a Associação e os seus asso-
ciados e dirigentes vão trilhar com confiança, através 
das Jornadas Associativas cuja primeira edição terá 
lugar já no dia 20 de Janeiro, data em que também 
evocamos a publicação do DL 43/76, de 20JAN, marco 
histórico na criação da legislação específica dos defi-
cientes militares.
A ADFA vai analisar-se interna e externamente, para 
melhor servir os seus associados e a República.
Para que essa realidade se concretize na dinâmica de 
um ano pleno da energia associativa, temos que apu-
rar o Programa que contenha os projectos e iniciativas 
que pretendemos continuar e desenvolver em toda a 
estrutura da ADFA, na Sede e nas Delegações e Nú-
cleos, de Bragança a Faro, e com as Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira.
Em 2021, apesar da pandemia que tudo condiciona, a 
ADFA precisa de todos.
Ninguém se deve excluir deste trabalho, pois este é 
um ano que se abre tendo como horizonte as Eleições 
para o mandato de 2022-2024 de todos os Órgãos So-
ciais da ADFA, no sentido de garantir que mantere-
mos bem alto o estandarte dos direitos dos deficientes 
militares e que ninguém fica para trás, assegurando 

a continuidade da Associação como Organização 
Não-Governamental de Utilidade Pública, viva e ac-
tuante, e legando aos vindouros o nosso património 
associativo, material e imaterial, preparando o futuro 
e perpetuando a memória de quem tanto deu e dá a 
Portugal, com Mérito e Liberdade.
Continuamos a acreditar neste Projecto, em todos os 
seus eixos de acção, e, com as Jornadas Associativas 
que arrancam no dia 20 de Janeiro, estamos já a iniciar 
os trabalhos de preparação do futuro Caderno Reivin-
dicativo a levar à próxima Assembleia-Geral Nacional.
Conscientes de que é cada vez mais difícil encontrar e 

formar uma equipa de Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações, queremos manter e continuar um Pro-
jecto associativo que aposta na Vida, com Dignidade 
e no pleno exercício da Cidadania e da Integração.
Para a nossa união e coesão, o contributo de cada as-
sociado é vital e decisivo.
Confiantes na boa energia e na força de vontade que 
nos agregam no nosso “Porto de Abrigo”, daremos à 
ADFA a vitalidade de que necessita para continuar a 
servir os associados e todos os deficientes das Forças 
Armadas.
Não deixemos que esta luz se apague!

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Numa Galáxia a muitos anos-luz, cujo 
nome podemos traduzir por “Praláde-
tudo” existe um Planeta, chamado “Is-
télonge”.
Ainda estamos a apurar como foi pos-

sível o contacto e ainda mais estranho é o facto dos 
habitantes de um país desse Planeta que se chama 
“Alguidar-sem-asas” falarem uma língua muito pa-
recida com o Galaico-Português. E, ainda mais mis-
terioso é a forma como conseguiram um exemplar 
da História de Portugal.
Ora os Alguidarenses andam muito conturbados por 
causa das eleições, que opõem dois candidatos. Am-
bos prometem o melhor dos mundos para os seus 
súbditos, o costume. Um é repetente cujo nome é, 
com a tradução possível, Carpélio-com-cola, o outro 
chama-se Varejador.
O sr. Carpélio perdeu as eleições, mas está tão agar-
rado ao poder que não quer aceitar a derrota eleito-
ral e vai daí inventa tudo quanto pode, tudo quanto 
sabe e mais tudo o que descobre para não descer do 
trono presidencial.
Desanimado, percorre a biblioteca e depara-se com 
a história desse país tão distante, e abre numa pági-
na que começou a ler, por alto.
Mas um capítulo lhe chamou a atenção.
A história da rainha Isabel de Aragão, Rainha Santa 
Isabel de Portugal, que começou a ler avidamente 

essa história da rainha, casada com o rei D. Diniz, 
que gostava de praticar boas acções, (o que não era 
bem o que ele gostava). Saía do seu castelo levando 
no regaço alimentos para os pobres.
Andava o rei intrigado com aquelas saídas até que 
resolveu sair-lhe ao caminho e, tendo-lhe pergun-
tado o que levava no regaço, respondeu: “são rosas 
meu senhor”. Intrigado o rei questionou “rosas em 
Janeiro?”
Abrindo o manto D. Isabel mostrou que eram rosas.
Segundo alguns relatos, a rainha foi informada dos 
encontros amorosos do seu amado rei e esposo com 
as freiras Bernardas do Convento de Odivelas. Uma 
noite foi espiá-lo e, ao ver o rei, acendeu archotes e 
gritou-lhe: “Ide vê-las, ide vê-las, que nós estamos a 
alumiar o caminho”.
Como nota. De acordo com a tradição popular, o 
“ide vê-las” deu origem a Odivelas e o “estamos a 
aluminar” deu origem ao Lumiar.
Estava o sr. Carpélio embebido na leitura e deparou-
-se que a rainha portuguesa era sobrinha-neta de 
uma rainha da Hungria, que também ela se chamava 
Isabel e tinha o mesmo costume de levar auxílio aos 
mais necessitados e como sucedeu com a sobrinha 
também transformou o pão em rosas.
Nota à parte: esses reis eram mesmo gananciosos, só 
queriam para eles. Coisas de reis…e não só.
Ora o senhor candidato derrotado, mas que não ad-
mitia, foi para casa e sonhou.
Convém esclarecer que em “Alguidar-sem-asas”, 
uma grave doença estava a atingir a população. Ele 
bem que gritou que isso era uma fantasia e que mui-
to em breve curaria todos os enfermos.
Voltemos ao sonho. Carpélio sonhou que a rainha 
de Portugal falava com ele. Olhando para ela per-
guntou-lhe o que trazia no regaço, ao que Isabel res-
pondeu: “São boletins de votos em teu nome, meu 
senhor”.
Estava ainda a deliciar-se com a resposta quando a 
outra Isabel, a de Hungria, lhe apareceu também e 

repetiu a pergunta: “Que trazes no regaço? “São me-
dicamentos para a doença, meu senhor”.
Acordou com uma alegria tamanha que cantava, 
dançava, vociferava, acordou toda a vizinhança. Gri-
tava de satisfação “já tenho os votos que me faltavam 
e ainda sobram”. Agora mesmo vou passar a curar 
todos os doentes e jamais voltarão a adoecer.
Convém dizer que cada vez havia menos pessoas a 
acreditar nele.
Vestiu-se à pressa, correu para a biblioteca, que es-
tava fechada àquelas horas da noite, mas a sua arro-
gância e prepotência sobrepôs-se e a correr foi para 
a secção de livros desse belo e interessante, tão longe 
e tão perto, chamado Portugal.
Na prateleira viu um livro de provérbios e sem es-
perar um segundo abriu-o numa página com vários 
provérbios.
Oh! Desânimo, Oh! Infortúnio, o provérbio dizia: 
“Perder não faz bom cabelo”.
Segundo a tradição, os “presentes” são dados pelo 
Menino Jesus.
Mais tarde “apareceu um pai natal” que O veio subs-
tituir. Note-se que este “benemérito” apareceu mui-
to mais tarde.
Entretanto, segundo o modesto parecer do escriba, 
seria no dia de reis que as prendas deveriam ser dis-
tribuídas, pois afinal de contas, foram os chamados 
reis magos que, cavalgando desde o Oriente foram 
seguindo uma estrela que os levou até à manjedoura 
onde Jesus nasceu.
Aliás, em certos países, como por exemplo em Espa-
nha, é no dia de reis (la cavalgada de los reyes) que as 
prendas são entregues.
Para todos, e respectivos familiares, que 2021 seja um 
ano de muita saúde, paz, amor, sucesso e felicidade.
E por oportuno, que os culpados pelo “invento” des-
ta desgraça que se abateu no nosso planeta, tenham 
o devido e merecido castigo.
É pedir muito?

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

“Muitos são orgulhosos por causa 
daquilo que sabem; face ao que não 
sabem são arrogantes”

Johan Goethe (1749-1832)

O Museu de Vilar Formoso convoca-nos 
à reflexão sobre aquilo que a humani-
dade tem de pior e de mais cruel; re-
cordando-nos que, para alguns, a vida 
nada vale.

É também uma homenagem a Aristides de Sousa 
Mendes, à sua coragem, à sua abnegação e ao seu 
profundo humanismo. Mas, porque nos recorda a tra-
gédia dos refugiados, que de França fugiam aos hor-
rores do nazismo o Museu de Vilar Formoso é, acima 
de tudo, um hino à liberdade, à paz e à solidariedade.
No dia 4 de Junho de 1940, Hitler mandou avançar 
pelo território francês 143 divisões, que se encontra-
vam na fronteira com a Bélgica.
Entretanto, Churchil mandou evacuar os cerca de 225 
mil soldados britânicos estacionados em Dunkirk.
Terminada a evacuação, Hitler, irritado, ordenou 
que as tropas nazis estacionadas no perímetro de 
Dunkirk se deslocassem para Sul, com o objectivo de 
conseguir aquilo que o Kaiser não tinha conseguido 
nos quatro anos de combate incessante, entre 1914 e 
1918, ou seja: a capitulação de Paris.
E a 13 de Junho, a Força Aérea Alemã bombardeou 
impiedosamente Paris. Nesse mesmo dia o Governo 
Francês mudou-se para Bordéus.
No dia seguinte, às 6h30 da manhã, várias viaturas 
nazis ocuparam a Praça da Concórdia e uma enorme 
bandeira com a cruz suástica foi pendurada no Arco 
do Triunfo.

Às 9h45, os soldados do 4.º Exército alemão, encabe-
çados por uma banda militar, desceram os Campos 
Elísios, numa imitação da marcha vitoriosa, que as 
tropas francesas tinham feito em Novembro de 1918, 
celebrando o final da Primeira Guerra Mundial.
No dia 21 de Junho a França capitulou, é dividida 
em duas e cerca de dois milhões de pessoas fogem 
apressadamente, de carro, de comboio, de bicicleta 
e até a pé, em direcção ao Sul.
E é neste contexto, com milhares e milhares de ho-
mens, mulheres e crianças, não só franceses, mas 
também oriundos de outros países ocupados pela 
Alemanha nazi, que tentam desesperadamente fugir 
de Paris, dos horrores do nazismo, que no Consula-
do em Bordéus, Aristides de Sousa Mendes tem um 
papel crucial.
Apesar da proibição contida nas circulares emitidas 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, designa-
damente, as célebres circulares 12 e 14, Aristides de 
Sousa Mendes pediu autorização para emitir vistos. 
Mas Salazar proibiu-o expressamente de o fazer.
Aristides de Sousa Mendes desobedeceu às ordens 
de Salazar e, com a ajuda de dois filhos, emitiu frene-
ticamente, milhares de vistos.
Salazar não lhe perdoou e logo a 24 de Junho foi cha-
mado a Lisboa, imediatamente despromovido e, pou-
co depois, demitido das duas funções; passando a viver 
com grandes dificuldades e os próprios filhos foram 
impedidos de entrar nas universidades portuguesas.

É óbvio, que Aristides de Sousa Mendes não ignorava 
que o Estado Novo não lhe perdoaria esta ousadia de 
desrespeitar a ordem de Salazar.
Todavia seguiu o que a sua consciência lhe ditava, 
pelo que, para além dos milhares de refugiados que 
salvou das garras do nazismo, do terror dos campos 
concentração e da morte, também nos legou a im-
portância do respeito pela ética, pela moral e pelo 
valor da vida humana.
Durante o mês de Junho de 1940, Vilar Formoso, a 
principal fronteira portuguesa com uma Europa a 
ferro e fogo, viveu dias sem precedentes.
Nas duas últimas semanas desse mesmo mês, de 20 
ou 30 pessoas que diariamente entravam em Vilar 
Formoso, passaram a chegar cerca de 2.000 refugia-
dos por dia.
É este reencontro da tragédia com a liberdade e a paz 
que o Museu de Vilar Formoso tão bem soube retratar.
O museu está alojado ao lado da estação ferroviária 
de Vilar Formoso e foi exactamente no lugar onde ele 
se encontra, que milhares e milhares de refugiados, 
fugidos de França com o enorme risco de serem de-
portados para os campos de concentração nazi, atra-
vessaram uma Espanha destruída pela Guerra Civil e 
chegaram a Portugal, onde encontraram finalmente 
liberdade e a paz que tanto ambicionavam.
Entram num Portugal pobre, rural, inculto, com ele-
vadíssima taxa de analfabetismo, mas também um 
Portugal generoso e solidário.

Na Dança da Memória

Hino à liberdade, à paz e à solidariedade
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Em 20 de Janeiro de 2021 completam-se 
45 anos da publicação do Decreto-Lei 
n.º 43/76, pilar central da legislação que 
abrange os deficientes das Forças Arma-
das cujos acidentes ou doenças ocorre-

ram no decorrer da Guerra Colonial.
Porém, as erróneas interpretações e as exclusões e 
omissões do seu articulado relegaram para o Esta-
tuto da Aposentação Pública um elevado número de 
deficientes militares, considerando que o quadro e 
as causas das suas deficiências são equiparáveis às 
dos servidores do Estado, desprezando as especifi-
cidades e o risco do cumprimento do serviço militar 
obrigatório.
Decorridos 45 anos da sua publicação, permane-
cem algumas desigualdades de tratamento entre 
quem por ele foi abrangido e a quem foi aplicado o 
Estatuto da Aposentação Pública.
Pese embora as especificidades relativas ao enqua-
dramento de cada acidente ou doença nos concei-
tos nele definidos, mas não clarificados nem regula-
mentados, não é aceitável, justo, ou compreensível 
que:
• Uns sejam reparados em função do grau de inca-

pacidade atribuído pelas juntas médicas militares 
e os outros pelas juntas médicas da Caixa Geral de 
Aposentação;

• A uns seja reconhecido o direito à revisão do seu 
grau de incapacidade a todo o tempo, e a outros 
somente nos dez anos seguintes à fixação da pen-
são de invalidez;

• Uns tenham as suas pensões actualizadas em 
função da tabela remuneratória dos militares das 
Forças Armadas e outros, pensões calculadas com 
base na fórmula do Estatuto da Aposentação Pú-
blica, degradadas e, na sua esmagadora maioria 
alinhadas pela pensão mínima de invalidez;

• Uns tenham as suas pensões diferenciadas em fun-
ção do seu grau de incapacidade e para outros, o grau 
de incapacidade não tem qualquer relevância no seu 
cálculo, sendo indiferente ter um grau de incapacida-
de de 10% ou de 50%;

• A uns lhes seja reconhecido o direito de inscrição nos 
serviços sociais das Forças Armadas e a outros não.

Ao longo da vigência do Decreto-Lei n.º 43/76, fo-
ram já reconhecidas e reparadas algumas das suas 
exclusões e omissões, ainda insuficientes para re-
por dignidade e justiça a todos os deficientes das 
Forças Armadas que o Decreto-Lei n.º 43/76 deveria 
abranger.

Comunicação social denuncia
Uma das omissões do Decreto-Lei n.º 43/76 foi o 
de não reconhecer o direito a uma pensão de so-
brevivência às mulheres dos deficientes das For-
ças Armadas, com menos de 60% de incapacidade, 
aquando do seu falecimento.
Até 1998, as mulheres e companheiras dos deficien-
tes militares, muitas delas com filhos de tenra ida-
de, ficavam desprotegidas e em situação de miséria 
e abandono, perdendo o direito à assistência médi-
ca e medicamentosa, bem como a uma pensão.
Do livro da ADFA, “Deficientes das Forças Armadas 
– A Geração da Rutura”, transcrevem-se as seguin-
tes passagens:
“Nas delegações, esta realidade foi ganhando maior 
dimensão à medida que o número de associados 
falecidos crescia. No Porto e em Viseu, esta causa 
foi assumida e debatida, o que originou uma cons-
ciência associativa mobilizadora, factor que fez de-
sencadear um processo reivindicativo promotor da 
alteração legislativa que se impunha.
A estratégia adoptada pela Direção Nacional, com o 
apoio das delegações, contou com a comunicação 
social, que criou uma opinião pública mais esclare-
cida e informada. Foram muitos os artigos editados 
na imprensa e apresentados documentários nos 
meios de comunicação audiovisuais.
Em Abril de 1998, Magda Rocha, jornalista da RTP 
(Porto), apresentou num telejornal a situação de 
pobreza e as condições miseráveis do casebre onde 
vivia uma viúva e os seus filhos de tenra idade, em 
Arcos de Valdevez, que causou grande impacto na 
opinião pública.
No mesmo mês de Abril, num programa televisivo 
da SIC, a jornalista Fátima Lopes entrevistou sete 
viúvas de deficientes militares, tendo cada uma 
delas contado a sua história e as circunstâncias de 
abandono a que tinham sido votadas pelo Estado, 
após a morte dos maridos.
Essas mulheres – Maria Clarisse, Maria Dulce So-
breira, Maria de Lurdes Dias, Glória Fernandes, Pal-
mira Coroa e Lídia Monteiro, associadas da Delega-
ção do Porto, e Laurentina Rodrigues, de Viseu, com 
11 filhos menores, a quem esta Delegação apoiou 
na transformação do barracão onde viviam numa 
casa digna – deram testemunho da injustiça de que 
eram vítimas.
Foi tão forte e emotivo o depoimento de cada uma 
delas que a jornalista não conteve a comoção, ge-
rando-se momentos de grande tensão entre os par-
ticipantes no programa, transmitido em direto.

Ainda em 1998, a marcha de associados que se seguiu à 
Assembleia-Geral Nacional, em Coimbra, desde o Au-
ditório da Faculdade de Economia até ao Monumento 
aos Combatentes, a cerca de três quilómetros, onde foi 
deposta uma coroa de flores e proferida uma interven-
ção pelo presidente da Direcção Nacional, bem como a 
manifestação que ocorreu em Santa Maria da Feira, em 
Maio, aquando da comemoração do 24.º Aniversário 
nacional da ADFA, foram acontecimentos com grande 
divulgação na comunicação social e fizeram parte da 
dinâmica que conduziu à publicação do Decreto-Lei 
n.º 240/98, reconhecendo-lhes os direitos que reivindi-
cavam. Porém, este decreto apenas reconheceu tais di-
reitos a partir da data da sua publicação, deixando para 
trás muitos anos de sofrimento e provações, porque 
não as indemnizou retroativamente como seria justo.”

A realidade actual
Decorridos outros 20 anos sobre a publicação do De-
creto-Lei n.º 240/98, que consagrou o direito à pensão 
de sobrevivência às mulheres e companheiras dos de-
ficientes militares, quer abrangidos pelo Decreto-Lei 
n.º 43/76, quer pelo Estatuto da Aposentação Pública, 
com menos de 60 por cento de incapacidade, consta-
ta-se uma nova realidade. As pensões destas mulheres 
encontram-se bastante degradadas, uma vez que a 
sua actualização ao longo dos anos tem sido diminu-
ta, tendo estado excluídas das actualizações extraordi-
nárias, previstas na Lei do Orçamento do Estado.
Além disso, quando beneficiam de rendimentos de 
outra origem, quase sempre reduzidos, para terem 
acesso ao subsistema IASFA/ADM estão obrigadas a 
um desconto mensal superior a 15 por cento da sua 
pensão de sobrevivência. Daí, resulta que muitas 
delas se vejam forçadas a não aderir, embora com 
grande mágoa, dado que durante muitos anos acom-
panharam os seus maridos nos serviços de saúde, no-
meadamente nos hospitais militares, onde também 
eram assistidas.
Em 1998, a comunicação social teve um papel pre-
ponderante na sensibilização da opinião pública atra-
vés da denúncia de situações a que eram votadas estas 
mulheres.
Em 2021, é tempo de trazer para a opinião pública 
esta realidade actual, cujos sinais indiciam já situa-
ções de grandes dificuldades, agravadas nos tempos 
actuais pela situação pandémica que vivemos, em 
que muitas vezes estas mulheres ainda são o ampa-
ro dos seus familiares mais próximos.

Abel Fortuna/M.S.

Os refugiados ficaram impressionados com a beleza 
dos painéis de azulejos da estação e as sardinheiras 
nas janelas, mas muito mais os impressionou o calor 
humano e a generosidade com que foram acolhidos 
pelo povo português, não apenas em Vilar Formoso, 
mas em todos os lugares por onde passaram e aonde 
viveram.
O memorial de Vilar Formoso, em boa hora baptiza-
da “Fronteira da Paz”, celebra exactamente este mo-
mento, este fascínio do reencontram destes milhares 
de refugiados com a paz e com a liberdade.
Mas celebra também a forma como Portugal soube 
honrar a sua tradicional forma de bem receber. E há 
inúmeros testemunhos de refugiados que descre-
vem Vilar Formoso como um local simpático, onde 
os refugiados eram acolhidos com enormes panelas 
de sopa, pão, fruta e alojamento.
Portugal, País neutral na II Guerra Mundial, desem-
penhou assim um papel crucial como ponto de pas-
sagem para os refugiados que fugiam aos horrores 

do nazismo.
No dia 22 desse mesmo mês de Junho, Salazar enviou 
o capitão Agostinho Lourenço, director da PVDE - 
Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, antecessora 
da PIDE, para Vilar Formoso, para orientar a entrada 
dos refugiados.
E esta ida do director da PVDE para Vilar Formoso é 
também uma prova da importância que Salazar atri-
buía a esta entrada massiva de refugiados em Por-
tugal.
O capitão Agostinho Lourenço comunicou a Sala-
zar o elevadíssimo número de refugiados que dia-
riamente entrava em Vilar Formoso e informou-o 
também de que a generalidade dos refugiados eram 
portadores de visto emitido por Aristides de Sousa 
Mendes.
Salazar não esteve com meias medidas, mandou en-
cerrar imediatamente a fronteira.
Todos os conteúdos do Museu de Vilar Formoso fo-
ram concebidos pela historiadora Margarida Maga-

lhães Ramalho; tanto mais que um dos seus temas de 
investigação é exactamente a passagem dos refugia-
dos da Segunda Guerra Mundial por Portugal.
Escreveu um livro muito interessante que se chama: 
“Lisboa uma cidade em tempo de guerra”, no qual 
descreve o quotidiano lisboeta, com o fervilhar de 
refugiados, de espiões e de contra-espiões.
Tive o prazer de assistir a uma interessantíssima pa-
lestra proferida por ela, subordinada a este tema.
E recordo-me que, a propósito da generosidade do 
povo português, neste contexto da ajuda dada aos 
refugiados da Segunda Guerra Mundial, contou al-
gumas histórias, duas das quais gostava de partilhar 
convosco.
Todavia, escasso o espaço que me é concedido, já 
não permite que o faça neste número do ELO.
Mas aqui deixo a promessa: se a vossa paciência não 
vacilar, contá-las-ei na próxima crónica.

José Monteiro

Decreto-Lei n.º 43/76 - exclusões e omissões
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Porto
 

Pagamento de quotas    
– transferências por identificar
A Direcção de Delegação do Porto agradece a forma pron-
ta como os associados afectos à Delegação responderam à 
mensagem com vista à regularização das quotas.
Foram muitos os que procederam à respectiva liqui-
dação, na sua maioria, através de transferência bancá-
ria/multibanco. Porém, muitas dessas transferências 
foram efectuadas por familiares e a sua identificação 
torna-se difícil, senão impossível.
Assim, a Direcção agradece aos associados que tendo 
efectuado o pagamento por esta via e não receberam o 
respectivo recibo, entrem em contacto com o Serviço 
de Atendimento para esclarecimento da situação.
Aos que ainda não regularizaram as quotas, poderão 
fazê-lo usando os meios indicados na mensagem que 
lhes foi enviada.

Centro Associativo    
e Social do Porto
A Delegação do Porto tem vindo a desenvolver um 
projecto de remodelação, adaptação e ampliação das 
suas instalações com o objectivo estratégico de criar 
condições para a sustentabilidade da ADFA no Porto e, 
simultaneamente, implementar uma estrutura autó-
noma orientada para a reabilitação psicossocial, atra-

vés da experiência adquirida com as respostas clíni-
cas e sociais que actualmente desenvolve no apoio 
não só aos deficientes militares, como a pessoas civis 
com deficiências, oriundas da comunidade.
Para cumprir o primeiro objectivo, manter a Delega-
ção viva e instalada com a dignidade de acordo com o 
seu historial e as causas que tem defendido ao longo 
da sua existência, foi implementada a reabilitação do 
Palacete Côr-de-Rosa com vista à instalação do Cen-
tro Associativo e Social do Porto (CASP). A obra está 
concluída, graças à solidariedade de instituições, em-
presas e muitas centenas de associados da Delegação 
que tornaram realidade um sonho que se antevia di-
fícil de concretizar.
A pandemia está a dificultar a transferência dos Ser-
viços Associativos para as novas instalações mas en-
tretanto decorrem trabalhos de arranjos exteriores e 
a aquisição de mobiliário adaptado aos novos espa-
ços, para o que também está em curso a solidarieda-
de associativa a que já muitos aderiram.
Relativamente ao segundo objectivo, a criação de 
uma estrutura no âmbito da reabilitação psicossocial, 
a Delegação prepara um documento que será debati-
do com os associados e Órgãos Sociais da Delegação, 
para que venha a ser apresentado numa Assembleia-
-Geral Nacional.
Este projecto, dirigido à comunidade, visa criar res-
postas sociais e clínicas para suprir vulnerabilidades 
e disfuncionalidades, podendo ainda, caso seja con-
cretizado em tempo útil, servir aos deficientes mili-
tares.

Reconhecimento

A Delegação do Porto da ADFA acaba de perder mais um dos seus associados que, de forma activa e empe-
nhada, foi um dos dinamizadores da participação associativa na área dos concelhos de Paços de Ferreira e de 
Paredes.
No dia 25 de Novembro chegou a triste notícia do inesperado falecimento do associado Abílio de Sousa Pa-
checo, residente em Paços de Ferreira, um dos responsáveis pelo Núcleo “informal” daqueles dois concelhos, 
sedeado em Lordelo, onde se realizam as reuniões descentralizadas e outros eventos associativos.
Abílio Pacheco foi, conjuntamente com os associados Guilherme Carneiro e Manuel Moreira Leal, também já 
falecidos, um dos grandes impulsionadores da ADFA naquela região.
Ao longo das suas vidas, empenharam-se nas causas, participaram activamente na vida associativa e foram 
defensores do projecto da Delegação do Porto, de proximidade com os associados, através da realização de 
reuniões descentralizadas, convívios e, como “mediadores sociais”, colaboraram no projecto “Rede de Cama-
radagem”. Estes associados e muitos outros desta área, contagiados pela ligação que mantinham e continuam 
a manter com a ADFA e a sua Delegação, merecem-nos reconhecimento e um bem-haja.
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DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Trate de si
A Delegação de Lisboa informa que disponibiliza aos 
associados serviços de pedicura, calista, manicura e de-
piladora nos Serviços Clínicos, todos os dias, mediante 
marcação prévia, ou com possibilidade de deslocar-se, 
conforme o local e a hora da marcação. As marcações 
efectuam-se junto de Sandra Henriques, pelo número 
962 971 437.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que algumas activida-
des continuam suspensas, por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19, aguardando in-
formações da Direcção-Geral da Saúde para que sejam 
retomadas. São elas: Pintura, Hidroginástica e Ginásti-
ca (Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os asso-
ciados logo que seja possível retomar estas actividades 
de lazer, cultura e bem-estar.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa vai continuar encerrada por razões de dis-
tanciamento sanitário e prevenção da COVID-19.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 21 751 2630
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 21 751 2600 – Tecla 1
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
21 751 2612/92 598 7469
Serviço de Ação Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 21 751 2622/91 736 5357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 91 736 5357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 21 751 2666
Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 91 941 3356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 21 751 2615

Acessibilidades

A Delegação de Lisboa é parceira no projecto “BIP-ZIP” para Bairros e Zonas de 
Intervenção Prioritária, da Câmara Municipal de Lisboa, com a Cooperativa Mil 
Acessos, a BTUIN e a Associação MOVT, na iniciativa “Construir Acessos Sem 
Restrições”, que nesta altura decorre nos Bairro da Quinta do Morgado e Alfredo 
Bensaúde, na Freguesia dos Olivais, em Lisboa.
Este projecto teve início em Outubro de 2019 e, como na Freguesia dos Olivais 
residem muitos deficientes militares, nas seis torres ali existentes (com dez pisos 
cada uma), com duzentos e quarenta fogos, a ADFA está envolvida nos trabalhos.
Como é sabido, a média de idade de muitos de nós já está acima dos 74 anos e, 
aliada ao agravamento das nossas deficiências, é cada vez mais difícil a circulação 
e o convívio com outros residentes e com o comércio local. Nunca ninguém se im-
portou com as acessibilidades, nem para os deficientes nem para a terceira idade, 
e por isso, a ADFA saúda esta parceria.
A Delegação de Lisboa procurou parceiros para que, em conjunto com a Junta de 
Freguesia dos Olivais, pudesse ajudar a sensibilizar e actuar para a preocupação 

com o dia-a-dia desta população que cada vez está mais esquecida pelo poder 
político que, só fala e pouco ou nada faz em prol de quem precisa mesmo de ajuda 
para poder sobreviver com dignidade e qualidade, com plena acessibilidade às 
estruturas disponíveis.
O Projeto pretende “activar e promover a autonomia e a consequente dignidade a 
que todos temos direito, através da construção de acessos móveis e leves que pos-
sibilitem ultrapassar as barreiras arquitetónicas”. Interpretar, construir e tornar 
mais acessíveis estas zonas com espaços sem barreiras arquitectónicas poderá 
ser uma realidade através de uma informação mais inclusiva, melhores acessos e 
uma nova sensibilização da comunidade para que tenha em atenção a população 
de cidadãos deficientes.
A Delegação de Lisboa, nesta altura também está a desenvolver um projeto idên-
tico com a Câmara Municipal da Azambuja.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Lisboa
 

FO
TO

 D
EL

EG
AÇ

ÃO
 LI

SB
OA



Janeiro 2021 8 

DELEGAÇÕES  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Bragança 

Renovar a Carta de Condução
A Delegação de Bragança, para apoiar os nossos as-
sociados e familiares, e em função da pandemia que 
assola o Mundo e o País, disponibiliza um novo ser-
viço na Delegação, efectuando renovações de cartas 
de condução, a fim de diminuir mais uma preocupa-
ção do quotidiano dos associados.
Caso haja alguma dúvida, os interessados devem 
contactar a Delegação. “Na necessidade de saírem 
de casa para renovar a carta de condução, liguem-
-nos primeiro, pois podemos ajudar e dar todo o 
apoio que necessitarem”, refere o presidente da De-
legação, Domingos Seca.
A ADFA em Bragança apela para que, perante o agra-
vamento da pandemia de COVID-19, os associados 
e seus familiares permaneçam em casa e que, para 
qualquer assunto que necessitem de tratar, entrem 
em contacto com a Delegação.
A Delegação pede também aos associados que ainda 
não puderam efectuar o pagamento das suas quotas, 
devido à pandemia ou por qualquer outro motivo, 
que o façam logo que tenham possibilidade, para 
que esta estrutura associativa possa continuar a tra-
balhar como até à data e a manter a porta da Dele-
gação aberta.

Coimbra

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos as-
sociados para que, no cumprimento do dever asso-
ciativo, procedam à regularização do pagamento das 
suas quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7.

ADM - Validade dos cartões
A Delegação apela aos associados para que verifi-
quem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, dois 
meses de antecedência.

Famalicão

Acesso à Sede da Delegação
A Central de Transportes onde se encontra sedeada 
a Delegação de Famalicão atravessa um período de 
obras de remodelação das instalações, que durará 
aproximadamente um ano. Face a esta situação, o 
espaço da Delegação mantém-se aberto e disponível 
durante toda a intervenção e sofreu alterações, no-
meadamente quanto ao acesso à entrada.
A entrada nas instalações é feita pela porta das trasei-
ras, que tem uma antecâmara em vidro e uma porta 
de segurança. Os associados apenas têm que tocar à 
campainha e aguardar que lhes abram a porta. 
Todos devem cumprir as normas de segurança e dis-
tância sanitária, de acordo com as recomendações 
da Direcção-Geral de Saúde.
Foram criadas condições de reforço da segurança 
dos associados, funcionários e dirigentes, possibili-
tando que quem aguarda atendimento possa abri-

gar-se durante o tempo invernoso.
O horário de atendimento e funcionamento da Sede 
da Delegação é das 9h30 às 12h00, de Segunda a 
Sexta-Feira, mantendo-se as Consultas Médicas às 
Sextas-feiras de tarde, a partir das 14h00.
Aconselha-se o agendamento e confirmação de con-
sultas, por correio electrónico ou por telefone, junto 
dos Serviços da Delegação. O atendimento presen-
cial efectua-se no cumprimento das regras de pre-
venção sanitária, com o uso obrigatório de máscara, 
desinfecção das mãos e distanciamento social ade-
quado.
“A Delegação agradece a todos os associados pela 
compreensão que têm demonstrado”, sublinhou o 
presidente Anquises Carvalho, realçando que os as-
sociados também podem contactar através dos nú-
meros 919 594 527 (Secretaria) e 919 594 510 (Presi-
dente).

Castelo Branco

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca 
todos os associados da Delegação de Castelo Bran-
co, nos termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da 
ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
dia 27 de Fevereiro de 2021, pelas 14h00, na Sede da 
Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. 
Marcos, n.º 19, r/c, Castelo Branco, com a seguinte 
Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção da Delegação e respectivo Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
de 2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da MAGD,
José Luís dos Santos Cardoso

Évora

Convocatória para a AGD
Nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da 
ADFA, convoco a Assembleia-Geral da Delegação 
de Évora para uma reunião ordinária, a realizar no 
dia 13 de Fevereiro de 2021, às 10h00, e, em segunda 
Convocatória, às 10h30, na Sede da Delegação, com 
a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Apreciação e votação do Relatório Operacional 
e Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 2020.
2 – Plano Operacional e Orçamento de 2021.
3 – Informações.
O presidente da MAGD,
Inácio A. C. Grazina

Faro

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia.
Os associados podem pagar as suas quotas na Sede 
da Delegação ou por transferência bancária.
Para qualquer esclarecimento, os interessados de-
vem contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515.
A Direcção da Delegação de Faro sublinha que “man-
ter as quotas em dia contribui para a manutenção da 
ADFA, que lutou e continua a lutar pelos direitos de 

todos os deficientes militares”, e que “todos temos o 
dever de contribuir para uma ADFA mais forte, para 
continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

Atendimento presencial
A Direcção da Delegação de Faro informa que as ins-
talações da sua Sede estão abertas para atendimento 
presencial, cumprindo as regras de prevenção sani-
tária, com o uso obrigatório de máscara, desinfecção 
das mãos e distanciamento social.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se ne-
cessário, fazerem a sua renovação

Viseu
Opinião

Valor da Justiça
Não é colher os louros, não é isso que se pretende, 
mas os factos vividos provam de que tudo o que se 
faz na vida é com o espirito de bem servir, como pro-
va a história de vida nestes mais de 71 anos.
Dizer que quando o artigo “Reivindicações Legisla-
tivas” publicado no Jornal ELO n.º 523, página 8, de 
Dezembro de 2020, em que se afirma que o direito à 
assistência médica e medicamentosa que hoje temos 
foi conquistada através de uma greve de fome, como 
está à estampa no Jornal ELO n.º 391, de Dezembro 
de 2008, páginas 8 e 9, dedicado à greve de fome, e na 
página 9, afirma a Direção Nacional: «podemos di-
zer que foram passos perdidos os da caminhada feita 
para o Parlamento e para as várias sedes do poder por 
parte dos associados e dos dirigentes da ADFA, desde 
a manifestação de 14 de Maio de 2008 até á votação 
final do orçamento de Estado para 2009, ocorrido no 
passado dia 28 de Novembro. Os projetos de Lei so-
bre a assistência médica e medicamentosa e sobre o 
cálculo da prestação suplementar de invalidez não 
foram contemplados com umas “migalhas” desse or-
çamento, pelo que ficaram na gaveta, não se sabe bem 
se para seguirem para a reciclagem ou para a arca do 
esquecimento”, termina o referido artigo “esta via-sa-
cra da Direção Nacional pela recuperação de direitos 
perdidos pelos deficientes militares tem sido algo “do-
loroso” e ainda não tem fim á vista. Esperamos que os 
seus passos não sejam perdidos e que não sejam ne-
cessárias mais atitudes extremas, como a que tomou 
o nosso associado João Gonçalves de Viseu, que entrou 
em greve de fome no dia imediato ao da votação do 
orçamento”. Momento que foi fulcral, decisório para 
ganhar a assistência médica. Na vida sempre dei o 
melhor de mim, sempre a pensar no outro e prova, 
entre outras coisas, como tão bem se sabe e se tem 
passado desde a luta pela publicação do DL 43/76, 
de 20 de Janeiro.
Quem tiver dúvidas, é só consultar a história e até os 
referidos artigos em que um deles faz referência ao 
partido que não cumpriu com as posições assumidas 
favoravelmente do orçamento para o ano de 2009 e 
nada fez aprovar. Daí entender no imediato ao da 
votação do orçamento na hora não deixar arrefecer, 
até porque estava acompanhar e por dentro de tudo 
que se estava a passar, revoltado com toda a situa-
ção na hora a decisão de partir para luta, sem pensar 
no que poderia vir a acontecer mas com o objectivo 
bem definido, de denunciar publicamente o que es-
tavam a fazer a toda a família deficiente militar das 
Forças Armadas. Isto porque sabia, e sei ainda hoje, 
que seja o que for que não for feito na hora, que se 
deixe para trás, é muito difícil de recuperar e por ve-
zes nunca mais se recupera se não for através de luta 
permanente, bem delineada e na hora. Por isso se 
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afirma, com toda a clareza e frontalidade e o provam 
os factos vividos, que se não fosse a greve de fome e 
tudo o que foi feito a seguir no imediato porque não 
se deixou cair para a “arca do esquecimento” e muito 
menos para a “reciclagem” mas sim continuar a luta, 
na hora, na Assembleia da República, novamente 
com todos, uma luta permanente, logo a seguir á não 
aprovação da Lei e em Dezembro e Janeiro foi des-
gastante mas em 23 de Janeiro de 2009 é a assistência 
médica aprovada.
Sabemos que há leis injustas, leis desumanas mas, 
como em tudo na vida, foi difícil mas fez-se justiça 
porque não se deixou cair nada, porque se lutou e 
fez-se ver a justeza desta reivindicação por uma lei 
justa, entendendo que se outras posições tivessem 
sido tomadas também por outros e com apoios, 
como foi referido na altura, através do poder da pa-
lavra, o Hospital Militar Regional N.º 2, em Coimbra, 
não tinha ficado para trás.
A história é mestra da vida e é feita tal qual ela é e não 
como a querem pintar, por isso, aqui fica para a histó-
ria parte da luta, as idas ao Parlamento para contac-
tar com os deputados, grupos parlamentares, CEME, 
CEMGFA, MDN, comunicação social, família, amigos, 
Presidente da Republica, colegas dos Órgãos de Dele-
gação e outros, o empenho e força da dedicação da Di-
recção Nacional em fazer valer a lei da vida do direito 
referido no editorial da Direcção Nacional, no Jornal 
ELO n.º 393, página 3, de Fevereiro de 2009, que sabe a 
greve de fome foi o mote principal, porque soube agir 
na hora, mover todos num trabalho intenso cujo co-
lheita dos frutos desse trabalho foi uma melhor qua-
lidade de vida para todos quantos foram chamados 
ao cumprimento do dever de servir Portugal e, neste 
caso, foi com muito sacrifício para todo um povo que 
sofreu e sofre os horrores da Guerra Colonial.
Quem na altura pensou que o direito á saúde caiu 
com a aprovação do OE de 2009, enganou-se, porque 
nem Sócrates, Platão ou outro qualquer não podia 
derrubar a força e a razão do direito, o direito á saú-
de e depois, por amor se move tudo, lutando, aman-

do, no amor á vida e ao outro e assim se luta porque 
sem luta não há vitórias e só não vence quem desiste 
de amar e lutar!

Votos de um melhor ano de 2021…
João Gonçalves, presidente 
da Direcção da Delegação de Viseu

Actividades
Ao finalizar as funções de comandante do Regimento 
de Infantaria 14, de Viseu, esteve, no dia 10 de Dezem-
bro, em visita às instalações da Delegação da ADFA, 
o coronel Luís Miguel Afonso Calmeiro, que ali se in-
teirou dos serviços que a Associação presta, e que, ao 
terminar funções, desta forma apresentou cumpri-
mentos. Vai desempenhar novas funções, desejando 
os Órgãos desta Delegação muitos êxitos pessoais e 
profissionais para as novas funções que o senhor coro-
nel vai desempenhar. “Esta Associação enaltece e fica 
grata ao senhor comandante porque são gestos como 
estes que nos dão força para continuar, fortalecem e 
enobrecem quem os pratica e pedimos a Deus que o 
ilumine e que o ajude na procura de melhores solu-
ções e melhores condições de vida para as gentes sob 
o seu comando e todos, em geral”, referiu, na ocasião, 
o presidente da Delegação de Viseu, João Gonçalves.

Vida Independente
Ao estar presente, por vídeo-conferência, na “Acção de 
Sensibilização Sobre as Pessoas com Deficiência - Insti-
tucionalização/Vida Independente” foi importante ver 
como a ADFA trouxe junto da opinião pública e dos po-
deres instituídos, um tema tão relevante para as pessoas 
com deficiência, de poder viver uma vida em liberdade, 
sem discriminação, acção de fraternidade, em igualdade 
e direitos para todos, como refere a Constituição da Re-
pública Portuguesa.

A vida independente, vista em diversas perspectivas, mas 
que hoje já é possível, se de facto as pessoas e mais quem 
decide no seu todo ponham de parte o individualismo, o 
“eu e só eu” e façam eliminar as barreiras que ainda são 
impostas por uma sociedade que fala muito em eliminar 
as barreiras sociais, culturais, arquitectónicas, mas que 
em muitos lugares e recantos de Portugal, não se passa 
das palavras aos actos.
É certo que já algo de muito importante se fez e faz mas 
é preciso, é urgente, a exemplo do que se faz em Viseu 
com a eliminação das barreiras arquitectónicas e sociais, 
levando a existir, já em algumas pessoas com deficiência, 
uma vida independente ativa. A vida só por si não é fácil 
e para uma pessoa com deficiência é muito mais difícil, 
mas, se houver solidariedade, compreensão, liberdade 
de acção e acabar com a forma que a sociedade está or-
ganizada, a culpa deixa de ser da sociedade e da pessoa 
deficiente que tem direito a viver em igualdade, como 
qualquer cidadão, que é isso que se exige. De qualquer 
forma, para o cidadão deficiente das Forças Armadas 
não é nada fácil uma vida activa independente.

Convocatória para a AGD
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convo-
ca todos os associados da Delegação de Viseu, nos 
termos do n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, 
a realizar no dia 13 de Fevereiro de 2021 (Sábado), 
com início às 10h00, na Sede da Delegação de Viseu, 
sita na Praceta ADFA - Empreendimento das Mag-
nólias Lote 4 - R/C Q - Bairro da Balsa - Viseu, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, 
relativos ao ano de 2020;
2 - Informações.

O presidente da MAGD,
António Pais Ferreira

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Num projecto co-financiado pelo Pro-
grama de Financiamento a Projetos 
2020 do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, a ADFA realizou, no dia 
10 de Dezembro último, em Lisboa, 

um Webinar “Institucionalização/Vida Indepen-
dente”, em parceria com a FENACERCI, o Centro de 
Vida independente e o Observatório da Deficiência 
e Direitos Humanos (ODDH), no âmbito do Dia In-
ternacional das Pessoas com Deficiência.
A iniciativa contou com cerca de 60 participantes 
e teve lugar evidenciando as ideias-chave: não-
-discriminação, fraternidade, igualdade, liberdade 
e direitos.
O dia 10 de Dezembro evocava também o Dia In-
ternacional dos Direitos Humanos.
Na abertura dos trabalhos intervieram Manuel Lo-
pes Dias, presidente da ADFA, e o presidente do 
Conselho Directivo do INR, Humberto Santos.
Manuel Lopes Dias evidenciou que as novas tec-
nologias permitem um debate abrangente mesmo 
em tempos de pandemia e congratulou-se com a 
mensagem na área da Reabilitação que esta inicia-
tiva passa. Para o presidente da ADFA, “esta é uma 
questão de Cidadania, muito sensível, que se integra 
nos Direitos Humanos”.
Humberto Santos referiu a consulta pública sobre 
a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, apelando aos contributos dos ci-
dadãos. Realçou a existência de 35 centros de apoio 
à vida independente, que intervêm junto de cerca 
de 800 pessoas em Portugal continental.
Sob a moderação da coordenadora do Gabinete 
de Comunicação do Centro Hospitalar Universi-
tário de Lisboa Central, Ana Valente, intervieram, 
da FENACERCI, o dirigente Rogério Cação, com a 
apresentação “Institucionalizar ou não institucio-
nalizar: eis a questão”, do Observatório da Defi-
ciência e Direitos Humanos (ODDH), a presidente 
Paula Campos Pinto, com a exposição “A vida in-
dependente como expressão de direitos humanos”, e 
do Centro de Vida Independente, Jorge Falcato, que 
apresentou “Vida Independente em Portugal: Que 
futuro?”.
Rogério Cação afirmou ser “categoricamente contra 
a institucionalização na forma como agora é vista e 
sou todo a favor do investimento na Vida Indepen-
dente”. Lamentou que as pessoas com deficiência 
estejam “de fora da discussão sobre a Vida indepen-
dente”, realçando que a institucionalização deve 
ser um último recurso e que deve libertar-se da as-
sociação com a falta de liberdade e situação asilar.
Falando dos requisitos para que a Inclusão seja 
uma realidade, Rogério Cação aludiu também às 
ferramentas que permite atingi-la e vive-la plena-
mente. Evidenciou o trabalho das Organizações 
Não-Governamentais junto das empresas e do 
mercado e avançou que, “se queremos promover a 
Vida Independente, pensemos no quadro em que vai 
aplicar-se e em modelos interactivos já existentes”, 
considerando que os assistentes pessoais são ape-
nas uma das vertentes de um grande investimen-
to que tem que ser feito em todos os contextos da 
Vida Independente.
A professora Paula Campos Pinto (ODDH) realçou 
a convergência, nesta iniciativa, da comemoração 
de dois Dias Internacionais (das Pessoas com De-
ficiência e dos Direitos Humanos), fazendo uma 

abordagem histórica ao conceito e prática da Vida 
Independente, a par da evolução dos conceitos de 
Integração e de Inclusão.
O arquitecto Jorge Falcato afirmou que “foi um erro 
entregar a gestão dos Projectos-Piloto da Vida Inde-
pendente às IPSS”, pois ainda subsiste uma cultura 
organizacional que até agora não estava centrada 
na Vida Independente.
Salientou que na Estratégia Nacional para a Inclu-
são das Pessoas com Deficiência não está patente 
um apoio mais claro e eficaz à Vida Independente e 
à desinstitucionalização.
No período dedicado ao debate, o presidente da 
ADFA sublinhou que “a nossa preocupação é a ter-
ceira idade e o envelhecimento dificultado por agra-
vamento das deficiências”, acrescentando que, com 
a pandemia, verificou-se uma “realidade muito ne-
gra” nos lares portugueses. 
Paula Campos Pinto, do ODDH, afirmou que a so-
lução baseada em lares residenciais não é a res-
posta adequada, pelo que se espera uma mudan-
ça, com a criação de circuitos e mecanismos para 
capacitar as famílias e as pessoas com deficiência. 

Acrescentou que o conceito de Vida independente 
deve tender para a personalização.
Francisco Janeiro, presidente da Delegação de 
Lisboa, referiu que a Vida Independente também 
passa pelas acessibilidades e pelo derrube das bar-
reiras psicológicas e arquitectónicas, sempre com 
fiscalização eficaz.
Abel Fortuna, presidente da Delegação do Porto, 
disse que devem apoiar-se modelos multidiscipli-
nares ajustados e sustentáveis, dando como exem-
plo o CAIP, projecto que está a ser desenvolvido pela 
ADFA no Porto, que tem sofrido dificuldades para 
obter apoios às infra-estruturas e outros.
Paula Campos Pinto salientou a coesão do movimen-
to associativo como fator decisivo para não alienar as 
instituições da concretização da Vida Independente.
O presidente da ADFA, no encerramento deste 
evento, resumiu que, num tempo de pandemia que 
veio mostrar as fragilidades do sistema e da socie-
dade portuguesa e das suas instituições, “há muito 
trabalho a fazer” e que “deve potenciar-se o movi-
mento das pessoas com deficiência para abri-lo à 
Cidadania”, pois “somos todos cidadãos”.
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ADFA promove Webinar “Institucionalização/Vida Independente”

Partilhar experiências para vencer fragilidades
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A ADFA vai promover uma discussão fran-
ca e aberta entre todos os elementos dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delega-
ções, em torno das grandes questões 
com que a Associação e os associados se 

confrontam, tanto no domínio da reparação moral 
e material devida aos deficientes militares, como da 
sustentabilidade financeira da ADFA ou, ainda, da 
estrutura associativa e organizativa da ADFA.
A Direcção Nacional deliberou assim, de acordo com 
o Plano Operacional para 2021 aprovado no Conse-
lho Nacional de 3 de Dezembro último, realizar um 
ciclo de três conferências – as Jornadas Associativas.
A primeira conferência terá lugar no próximo dia 20 
de Janeiro, na evocação da publicação do Decreto-
-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, e será proferida pelo 
associado José Monteiro, subordinada ao tema “Re-
gime Jurídico aplicável aos deficientes militares”.
A segunda conferência, tendo como mote a evoca-
ção da Ordem do Mérito atribuída à ADFA em 13 
Fevereiro de 1996, terá lugar em data a anunciar e 
dedicar-se-á a analisar a estrutura organizacional 
da ADFA, à luz do “Estudo Projectivo sobre a Sus-
tentabilidade Financeira da ADFA para o período 
2020-2029”, aprovado na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 26 de Outubro de 2019, em Lisboa, que le-
vanta as seguintes questões:
a)  A descentralização nas actuais Delegações e Nú-

cleos serve os associados?
b)  Os serviços que prestamos são os que os associa-

dos pretendem?
c)  Os recursos humanos disponíveis são os adequa-

dos para responder às necessidades dos associa-
dos?

d)  Os recursos humanos disponíveis têm qualifi-
cação adequada para dar resposta às exigências 
dos associados e da instituição?

A terceira conferência, a realizar na evocação dos 
três “D” do 25 de Abril - Democratizar, Descoloni-
zar, Desenvolver - vai ser dedicada à realidade esta-

tutária, com análise e debate sobre a realidade dos 
Estatutos da ADFA aprovados em 5 de Dezembro 
de 2015 e sua adequação à realidade actual da As-
sociação.
Nesta conferência vai abordar-se ainda o trabalho 
para as Eleições da ADFA, na perspectiva da cria-
ção e das melhores condições para o acto eleitoral 
para o triénio 2022-2024, para os Órgãos Sociais 

Nacionais e Órgãos Sociais de Delegação.
Pretende-se desencadear as acções de participa-
ção associativa para que este acto eleitoral seja um 
marco importante de afirmação da Associação, ga-
rantindo-se a transição democrática e de projectos 
associativos alternativos, na base da credibilidade, 
que é a marca da ADFA.

Primeira Jornada
A Direcção Nacional apelou a todos os elementos dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações para que 
participem activamente nesta conferência, trazendo 
para a discussão todos os temas, mesmo os consi-
derados fracturantes, assegurando-se democratica-
mente a audição de todas as posições associativas.
O Executivo nacional, a partir desta conferência, 
vai manter diálogo permanente com as Delegações, 
com o objectivo de elaborar uma proposta sobre o 
processo de reparação moral e material devida aos 
deficientes militares a apresentar aos associados na 
próxima Assembleia-Geral Nacional, que passará a 
constituir o Caderno Reivindicativo da ADFA. Ten-
do em conta a situação sanitária relacionada com a 
pandemia de COVID-19 a conferência será maiorita-
riamente realizada através da plataforma Microsoft 
Teams, podendo apenas estar presencialmente no 
Auditório Jorge Maurício o máximo de 30 pessoas.

PROGRAMA
14h00 – Sessão de abertura, pelo presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas
14h15 – Objectivo das Jornadas Associativas e en-
quadramento do tema da conferência, pelo presi-
dente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias
14h30 – Apresentação do tema por José Monteiro

a)  Breve referência à legislação anterior a 1976;
b)  Publicação do Decreto-Lei n.º 43/76 – En-

quadramento Jurídico, Social e Político;
c)  Reflexão sobre o Decreto-Lei n.º 43/76, de-

signadamente: 
1. Direitos mais relevantes;
2. Aspetos mais críticos.

d) Legislação subsequente;
e) Regime Jurídico dos Grandes Deficientes;
f) Regime Jurídico dos Deficientes em Serviço.

15h15 – Debate
17h30 –  Sessão de Encerramento pelo presidente 

da Mesa da Assembleia-Geral Nacional.
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Debater o presente e o futuro da ADFA 

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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COVID-19 - Testes Antigénio de Leitura Rápida e Testes Moleculares RT-PCR gratuitos para associados e colaboradores

Cruz Vermelha Portuguesa e ADFA       
celebram protocolo

Comissão de Políticas de Inclusão das Pessoas 
com Deficiência

A Cruz Vermelha Portuguesa candidatou-
-se, em Julho de 2020, a um Projecto Fi-
nanciado pela União Europeia (UE) com a 
Direcção-Geral para a Saúde e Segurança 
Alimentar (DG Santé), através da Federa-

ção Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho, cujo objectivo é aumentar a capacidade 
móvel de testagem da COVID-19 nos Estados Mem-
bros da UE.
A Cruz Vermelha Portuguesa celebrou com a ADFA 
um protocolo em que oferece aos seus associados e 
funcionários a colheita efectuada através de Testes 
Antigénio de Leitura Rápida e Testes Moleculares RT-
-PCR.
A Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) propõe-se a rea-
lizar, para a ADFA, testes de leitura rápida para a de-
teção de antigénio da COVID-19 para o SARS-CoV-2 
e testes RT-PCR Molecular para a detecção do SARS-

-CoV-2, através de uma colheita por zaragatoa, tanto 
a associados como a  funcionários. 
A CVP dispõe de uma vasta rede de postos fixos, aos 
quais se poderão dirigir para realizar os testes. A lo-
calização e horários dos postos fixos pode ser consul-
tada na Sede e nas Delegações da ADFA. Os únicos 
postos fixos que dispõem de Drive-Thru situam-se 
em Lisboa, Maia e Braga. 
A ADFA deverá efectuar o pedido de agendamento até 
24 horas antes do início da colheita e na listagem de 
marcações terão de constar os seguintes elementos 
(obrigatórios): nome completo; data de nascimento; 
contacto telefónico; endereço electrónico; número do 
Serviço Nacional de Saúde do utente; número do Car-
tão de Cidadão; telemóvel; Código Postal.
Os resultados do teste rápido por deteção de antigé-
nio são enviados por SMS e e-mail 30 minutos após 
a colheita. 

Todos os resultados positivos serão encaminhados 
ao Delegado de Saúde Pública e será garantido o re-
gisto na plataforma SINAVE, que garante o respectivo 
acompanhamento médico. 
No âmbito deste protocolo, a Direcção Nacional de-
finiu como ponto de contacto com o gestor da CVP 
responsável pelo processo da ADFA a trabalhadora do 
GOS-DI, que ficará encarregue de reunir e enviar os 
dados remetidos pelas Delegações à CVP.
As listagens com os dados dos associados e trabalha-
dores a serem testados, devem ser remetidas num fi-
cheiro Excel para gos.di@adfa-portugal.com.
As declarações de consentimento informado devem 
ficar à guarda das Delegações.
Após o envio das listagens à CVP os associados e os 
trabalhadores irão receber uma informação com um 
código e a indicação do dia, local e hora de realização 
do teste de despiste. 

A ADFA participou na reunião da Comissão 
de Políticas de Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, no dia 29 de Dezembro, no 
Auditório do edifício-sede da Inspecção-
-Geral do Ministério do Trabalho, Solida-

riedade e Segurança Social, em Lisboa. A secretária de 
Estado para a Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
Ana Sofia Antunes, presidiu aos trabalhos.
Na reunião procedeu-se à eleição do representante 
da Comissão de Políticas de Inclusão das Pessoas 

com Deficiência no Conselho Geral do Conselho 
Nacional para as Políticas de Solidariedade e Segu-
rança Social (CNPSSS) e da Comissão de Políticas 
de Inclusão das Pessoas com Deficiência, da área 
da deficiência visual, para o Conselho Consultivo 
da Estrutura de Missão para a Promoção das Aces-
sibilidades. Foi também eleito um representante 
da Comissão de Políticas de Inclusão das Pessoas 
com Deficiência para a Entidade de Recurso Téc-
nico Específico (ERTE), constituída na DGAEP, no 

âmbito do Decreto – Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro.
No quinto ponto da ordem dos trabalhos foi fei-
ta uma apresentação sobre a Estratégia Nacional 
para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (ENI-
PD 2021/2025).
As condições de acesso à reforma para as pessoas 
com deficiência foram também  alvo de análise, 
finalizando a reunião com um ponto dedicado a 
informações gerais.

FO
TO

 R
AF

AE
L V

IC
EN

TE



Janeiro 2021 13 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  NOTÍCIAS

Aumento extraordinário das pensões

ADFA envia exposição à secretária de Estado  
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes

Revisão de processos decorrente da alteração 
do DL 503/99, 20Nov

Campanha de Vacinação SARS CoV2 - COVID-19

Deficientes militares são grupo de risco

Na defesa dos interesses e direitos dos de-
ficientes militares, a ADFA enviou uma 
exposição sobre o aumento extraordiná-
rio das pensões à secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigo Combaten-

tes, Catarina Sarmento Castro.
Os Orçamentos do Estado para 2017, 2018,2019 e 2020 
previram a actualização extraordinária de pensões, 
com a regulamentação respectiva.
A actualização extraordinária das pensões abrangia 
os pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivên-
cia do sistema de segurança social e os pensionistas 
por aposentação, reforma e sobrevivência do regime 
de protecção social convergente, cujas pensões reu-
nissem os requisitos exigíveis e fossem elegíveis para 
determinação do montante global de pensões, sendo 

excluídas deste âmbito, entre outras, as pensões de 
natureza indemnizatória e as pensões de natureza 
não contributiva do âmbito da Caixa Geral de Apo-
sentações (CGA).
A actualização extraordinária das pensões, que ocor-
re desde 2017, não teve qualquer reflexo nas pensões 
atribuídas pela CGA aos deficientes militares e viúvas, 
na pensão de preço de sangue e na transmissibilidade 
de pensão.
As pensões atribuídas pela CGA aos deficientes mili-
tares por motivo de acidente ou doença ocorrida no 
cumprimento do serviço militar, nomeadamente no 
decurso da Guerra Colonial de 1961-1974, não se en-
quadram no regime de protecção social convergente, 
porquanto não decorrem de nenhuma relação jurídi-
ca de emprego público, como prevê o artigo 11.º, da 

Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, não se inserindo no 
regime contributivo da CGA, sendo-lhes reconhecida 
natureza indemnizatória.
As pensões dos deficientes militares também, tal como 
as abrangidas pelo aumento extraordinário, estão abai-
xo do montante de 1,5 vezes o indexante de apoios so-
ciais, sendo na sua maioria do valor da pensão mínima, 
pelo que se justifica, em termos de justiça, abranger 
também estas pensões – deficientes militares, viúvas 
na pensão de preço de sangue e na transmissibilidade 
de pensão - pelo aumento extraordinário, no próxi-
mo decreto regulamentar, conforme dispõe o n.º 5, do 
art.º 75.º, da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2021.
A ADFA mantém a expectativa sobre a intervenção da 
governante nesta matéria.

A ADFA contactou o director central da 
Caixa Geral de Aposentações(CGA), Vas-
co Costa Nascimento, no sentido de fa-
zer um ponto da situação face à revisão 
de processos decorrente da alteração do 

DL 503/99, de 20 de Novembro, prevista nos artigos 
6.º e 9.º, da Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto.
Na sequência da publicação daquela Lei, que pro-
cede, entre outras alterações, à do Decreto-lei n.º 
503/99, 20Nov, matéria relativa aos deficientes mili-
tares, e tendo em consideração, que a CGA já iniciou 
os procedimentos tendentes à revisão dos processos 
que tramitaram pelo Decreto-lei n.º 503/99 de modo 
a ser aplicado o regime do Decreto-lei n.º 498/72, de 

9 de Dezembro, e que o prazo para o efeito termina 
a 27 de Fevereiro de 2021, a ADFA salientou algumas 
das preocupações sobre este assunto:
- Entende a ADFA que é prioritária a revisão das si-
tuações dos deficientes militares que tem processos 
em tribunal, a fim de pôr-lhes termo, com a aplica-
ção da alteração ao DL 503/99.
-  O mesmo defende a Associação quanto aos pro-

cessos que deram lugar à remissão da pensão, pois 
também estes processos carecem de ser revistos 
nos termos do Decreto-lei n.º 498/72.

-  Aos processos que foram arquivados por o Depar-
tamento de Proteção Contra os Riscos Profissionais 
(DPRP) ter considerado que a doença não se carac-

terizava como doença profissional, embora decor-
resse do processo que a doença foi desencadeada 
pelo serviço militar, nomeadamente pela entidade 
médica militar competente, também será aplicável 
o regime do Decreto-lei n.º 498/72.

-  A ADFA tem conhecimento que ainda estão pen-
dentes no DPRP processos relativos a deficientes 
militares, situação que, face à atual alteração ao 
Decreto-lei n.º 503/99, parece agora não fazer sen-
tido, uma vez que terão de ser revistos pela CGA.

-  A CGA procedeu ao arquivamento de processos, ao abri-
go do Decreto-lei n.º 503/99, invocando a caducidade do 
prazo de dez anos. Também, neste caso, a ADFA é de pa-
recer que estes processos terão que ser revistos.

Em ofício endereçado ao chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, almi-
rante António Silva Ribeiro, a Associação, 
na sua qualidade de Organização Não-
-Governamental representativa dos de-

ficientes militares que está a acompanhar o desen-
volvimento da campanha de vacinação, apela para 
que se tenha em atenção que os seus associados e os 
deficientes militares constituem  um grupo de risco 
perante a pandemia de SARS CoV2 – COVID-19. 

Os deficientes militares associados têm vindo a con-
tactar a ADFA no sentido de obterem informações 
sobre o processo de vacinação, manifestando insis-
tentemente a sua preocupação quanto ao momen-
to previsto para o grupo de risco a que pertencem 
e o desejo de que a respectiva vacinação ocorra no 
HFAR/Pólos de Lisboa e Porto, bem como no Centro 
de Saúde Militar de Coimbra e outros, numa solicita-
ção a que não é alheia a relação emocional que desde 
sempre tem ligado os deficientes das Forças Arma-

das à estrutura de Saúde Militar. 
A ADFA solicitou ao CEMGFA que na planificação do 
processo de vacinação os deficientes militares pos-
sam ser integrados no âmbito da Família Militar e 
que, caso o pretendam, tenham acesso às estruturas 
do HFAR e outros Centros de Saúde Militares. 
Desta mensagem foi dado conhecimento ao minis-
tro da Defesa Nacional, à secretária de Estado de Re-
cursos Humanos e Antigos Combatentes e ao Direc-
tor do Hospital das Forças Armadas.
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Mensagem de Natal do            
ministro da Defesa Nacional

CDS-PP visita a ADFA

Por indicação que foi remetida à ADFA e soli-
citada pelo secretário-geral Adjunto do Mi-
nistério da Defesa Nacional, comodoro Al-
ves Francisco, a Associação divulgou no seu 
site institucional a Mensagem de Natal do 

ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, 
dirigida a toda a Família Militar no Natal de 2020.

“Militares, militarizados e civis da Defesa Nacional,
Nesta quadra natalícia e de passagem de ano, quero 
deixar-vos uma palavra de sentido apreço, e outra de 
esperança e expectativa.
Apreço pela disponibilidade e profissionalismo inex-
cedíveis com que enfrentámos e continuamos a en-
frentar, juntos, a pandemia da COVID-19. Quero re-
conhecer o empenho de todos na Hierarquia Militar 
– praças, sargentos e oficiais, comandantes e chefes –, 
mas também os civis da Defesa Nacional. Obrigado, e 
contamos com todos na luta que continuará no Novo 
Ano.
Uma palavra de apreço também por todos os que nos 
ajudaram nas importantes medidas que adoptámos, 
na valorização da carreira militar, na promoção de 
uma cultura de segurança e defesa e na preparação 
das Forças Armadas para os desafios do século XXI.
Em 2020, aprofundámos a implementação dos Planos 
para a Profissionalização e para a Igualdade; chegá-

mos aos 100 protocolos assinados com os municípios 
para a promoção do conhecimento sobre a defesa 
nas escolas; e com a aprovação do Estatuto do Antigo 
Combatente, abrimos caminho ao pleno reconheci-
mento do sacrifício destes militares e das suas famí-
lias, um reconhecimento há muito devido.
Progredimos com os projectos estruturantes da Lei de 
Programação Militar, como o KC-390 parcialmente 
produzido em Portugal, e demos os primeiros passos 
para a edificação de uma capacidade espacial da de-
fesa, nomeadamente através do projecto Space Sur-
veillance and Tracking, a partir dos Açores e da Ma-
deira.
Apesar da pandemia, vivemos tempos de progresso e 
de transformação nas Forças Armadas, e assim conti-
nuaremos em 2021.
Desejo, a todas e a todos nas Forças Armadas, na fa-
mília militar, e nos muitos serviços e organismos da 
Defesa Nacional, que vivam esta quadra festiva em 
segurança, e que a Defesa Nacional possa ser em 2021, 
uma vez mais, um exemplo inspirador de superação, 
resiliência e responsabilidade.
Juntos estaremos à altura das expectativas que o País 
e os portugueses têm da sua Defesa, e juntos sabere-
mos construir um presente e um futuro mais solidário 
e mais seguro para todos.
Boas festas e um excelente ano de 2021.”

O presidente do CDS-PP, Francisco Rodri-
gues dos Santos, liderou a delegação cen-
trista que visitou a Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa, no dia 2 de Janeiro último.
Depois de ter participado numa reu-

nião com elementos dos Órgãos Sociais Nacionais 
da Associação, o presidente do CDS-PP pediu mais 
apoios para os deficientes das Forças Armadas, no-
meadamente uma equiparação entre aqueles que 

ficaram incapacitados “em campanha e em serviço”.
“O CDS é um partido que tem uma longa tradição 
no apoio aos deficientes das Forças Armadas e ex-
-combatentes e queremos naturalmente renovar 
este pacto que temos com todos aqueles que soube-
ram estar na linha da frente para defender o nosso 
País e, por isso, achamos que há alguns pontos que 
merecem atenção do nosso poder político”, disse 
Francisco Rodrigues dos Santos, em declarações à 

Lusa no final da reunião e visita à ADFA.
“Do ponto de vista da saúde, é necessário que o Or-
çamento do Estado para apoiar os deficientes mili-
tares corresponda a um apoio líquido e objectivo na 
assistência em saúde, e que não vá para o bolo total do 
IASFA, para que não faltem verbas para dar o suporte 
financeiro na aquisição, por exemplo, de próteses e de 
medicamentos, e todo o tipo de produtos de que pre-
cisam para ter uma vida com dignidade”, apontou.

Faleceu a médica fisiatra Conceição Avô

A ADFA apresentou sentidas condolências 
pelo falecimento, no dia 7 de Janeiro, da 
médica fisiatra Conceição Avô, “uma ami-
ga da Associação e dos seus associados, 
pela missão que exemplarmente desempe-

nhou no Hospital das Forças Armadas, acompanhan-
do e tratando tantos deficientes militares que através 

do seu trabalho dedicado avançaram para a Autono-
mia e a Reabilitação”.
A ADFA evocou a memória de uma profissional de ex-
celência na Saúde Militar e manifestou profundo pe-
sar, apresentando um abraço de Solidariedade à sua 
Família.
Maria Conceição Lopes Sousa Ramos Brito Avô, assis-

tente médica consultora de Medicina Física e de Rea-
bilitação do Hospital das Forças Armadas - Pólo de 
Lisboa, foi condecorada pelo chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, general Artur Pina 
Monteiro, com a Medalha Cruz de São Jorge, Quarta 
Classe, em Junho de 2016.
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Conselho Nacional aprova Plano Operacional  
e Orçamento para 2021

O Conselho Nacional da ADFA, reunido em 
3 de Dezembro último, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa, 
aprovou o Plano Operacional e o Orça-
mento para 2021. Feita a análise do Plano 

Operacional da ADFA para o ano de 2021 e do parecer 
favorável do Conselho de Executivos, após o debate 
entre os conselheiros, foi aquele documento aprovado 
com uma votação unânime. O Orçamento da ADFA 
para o ano de 2021 foi também aprovado por maioria, 
com duas abstenções. Depois de lido o Parecer do Con-

selho Fiscal Nacional, passou-se ao quarto ponto, de-
dicado à Representatividade e Direitos, que incluiu um 
ponto de situação sobre prestação de saúde e apoios 
médicos aos deficientes militares, no âmbito da Lei n.º 
26/2009, de 18 de junho, e da Portaria n.º 1034/2009, 
de 11 de Setembro. Falou-se sobre o fornecimento de 
próteses, ortóteses e produtos de apoio aos deficientes 
militares, no HFAR – Pólo de Lisboa, no HFAR – Pólo 
do Porto e no Centro de Saúde Militar de Coimbra, 
que também mereceu um ponto de situação. Foram 
prestadas informações sobre as audiências realizadas 

e feito um balanço analítico sobre o Caderno Reivin-
dicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 30 
de Março de 2019, quanto aos seus desenvolvimentos 
e perspectivas futuras.
Foram apresentadas as três conferências que com-
põem as Jornadas Associativas a realizar neste ano (ver 
página 11) e feita uma retrospectiva histórica da Quinta 
das Camélias, em virtude do pagamento dos juros às 
Finanças para que aquela propriedade passe em defi-
nitivo para a posse da ADFA, constituindo um impor-
tante valor patrimonial para a Associação.
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Ano Novo, alimentação aperfeiçoada

S
e uma das resoluções de ano novo esteve 
relacionada com a melhoria de hábitos ali-
mentares, com emagrecimento ou com pre-
venção ou tratamento de doenças crónicas 
comuns, a leitura atenta das estratégias que 

se seguem podem ajudá-lo. Não adiemos a prática 
de uma alimentação equilibrada, que deve fazer par-
te da rotina diária de todos.
-  Planeie as refeições, assim irá garantir refeições 

completas e variadas.
-  Dentro de uma hora após acordar, tome o peque-

no-almoço.
-  Ao longo do dia, evite longos períodos em jejum, 

para isso, faça refeições ligeiras em intervalos re-
gulares.

-  Ao pequeno-almoço e lanches, ingira sempre uma 
fonte de proteínas, como queijo, leite, iogurte, 
ovos. Pode e deve acompanhar com uma fonte de 
cereais, como a aveia ou o pão. Os cereais de pe-
queno-almoço, barras de cereais, muesli e granola 
poderão ser opções, mas menos frequentes.

-  Às refeições principais, comece por uma sopa de 
legumes e hortaliças, com leguminosas.

-  No prato, reserve um quarto para a carne, peixe ou 
ovos, outro quarto para a batata, massa, arroz ou 
leguminosas e a metade restante para os hortíco-
las, crus ou cozinhados. Se desejar repetir algum 
componente no prato, repita hortícolas, mas só 
tempere uma vez com azeite.

-  Como sobremesa, prefira a fruta. Ao longo do dia, 
garanta cerca de três peças médias.

-  A bebida de eleição deverá ser a água. Beba água à 
refeição ou nos seus intervalos. O objetivo será atin-
gir pelo menos 1,5 L de líquidos como água, infusões, 
água aromatizada com hortelã ou pepino, gelatina.

-  Para temperar e cozinhar, prefira azeite, como fon-
te de gordura.

-  As especiarias (caril, açafrão…) e ervas aromáticas 
(louro, salsa…), ajudam a reduzir a adição de sal.

-  Privilegie métodos de confecção simples e equili-
brados como cozidos, grelhados, assados no forno 
e estufados com pouca gordura adicionada. Recei-

tas ricas em água, como jardineira, caldeirada ou 
arroz malandro, além de preservarem os nutrientes, 
também contribuem para o estado de hidratação.

-  Varie os alimentos, sobretudo frutos, hortícolas e 
alterne a carne com o peixe e o ovo ao almoço e ao 
jantar, para que não existam défices nem excessos nu-
tricionais.

-  Alimentos tradicionais, como bolachas, compotas, 
bolos, chocolates, fritos, enchidos e bebidas alcoó-
licas, poderão marcar presença na alimentação, 
mas apenas de forma esporádica.

Se necessita de várias alterações à alimentação diá-
ria, vá melhorando passo a passo, para que o hábito 
se vá enraizando progressivamente.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 925 574 012

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de António Pereira
“Este apoio foi importante porque me permitiu ter 
mais autonomia”

António Pereira tem 71 anos, natural de Penafiel, é 
casado e tem três filhas, duas das quais a residir 
em França.
António Pereira cumpriu o serviço militar obriga-
tório em Angola. Refere que “os meus superiores 

insistiram bastante para que eu fizesse formação para cabo. 
Hoje arrependo-me, mas na altura como não queria fazer vida 
militar e recusei”.
Esteve destacado cerca de oito meses, até ao momento em 
que pisou uma mina antipessoal, tendo perdido um terço da 
perna esquerda e ficado com a perna direita bastante ferida, 
o que o obrigou a passar longos períodos de tempo internado.
Apesar das limitações físicas adquiridas, refere que “emocio-
nalmente, não fiquei afectado”.
Refere, com orgulho, que as alterações que sofreu ao nível 
da funcionalidade não o impediram de trabalhar, tendo sido 
o responsável, juntamente com amigos, pelas obras do café 
que mais tarde viria a explorar e pela construção de um mini-
-mercado e de um salão de jogos que acabaram por se trans-
formar na sua habitação familiar. Destaca que “sempre que 
dei um passo para trás, dei dois para frente”.
Após sinalização ao PADM, foi realizada avaliação dos pro-
blemas ao nível da autonomia e funcionalidade, tendo sido 
encaminhado para o subsídio de readaptação da habitação, 
financiado pelo Ministério da Defesa Nacional. O António Pe-
reira refere que “este apoio foi importante porque me permitiu 
ter mais autonomia”.

História de Vida de Justino Martins
“…a nossa vida ganhou outra qualidade”

Natural da Região Autónoma da Madeira, Justino 
Domingos Martins, de 71 anos, reside com a sua 
esposa.
Cumpriu o serviço militar em Macau, entre 1970 
e 1974. Em data que não consegue precisar, foi ví-

tima de acidente de viação (numa viatura de caixa aberta), de 
onde foi “cuspido” da viatura em que seguia em missão. Dada a 
gravidade da situação, nunca mais se recompôs deste acidente, 
passando a sofrer de insónias, ansiedade, irritabilidade e ataques 
de pânico recorrentes.
Depois do cumprimento do serviço militar, viveu com a esposa 
e os filhos na Venezuela, durante perto de 25 anos, mas sempre 
muito dependente da orientação de terceiros e sem nunca con-
seguir desempenhar uma actividade profissional de forma con-
sistente.
Segundo a esposa, desde que voltou do serviço militar, nun-
ca mais foi capaz de ter uma vida normal, nem desempenhar 
uma profissão. A esposa refere que “ele só funciona sobre a mi-
nha orientação. Isola-se muito. Recusa qualquer tipo de contacto 
social”. Toda a situação vivida ao longo dos anos condicionou 
imenso a sua vida pessoal e familiar.
Aquando do regresso do casal à Madeira, a esposa trabalhou du-
rante 12 anos, mas viu-se obrigada a deixar o seu trabalho para 
cuidar do marido. Refere que “ele depende de mim para tudo”.
Durante os últimos anos, Justino Domingos Martins tinha uma 
distracção que lhe dava imenso prazer: andar de autocarro, fa-
zendo percursos. Com a situação de pandemia e consequente 
agravamento da sua situação demencial, já não tem capacidade 
para o fazer.
Tem sido assegurado ao casal o apoio necessário para que pos-
sam viver com a maior autonomia e tranquilidade possíveis. De 
momento, usufruem dos apoios necessários para que mante-
nham a qualidade de vida. A esposa refere que “a nossa vida ga-
nhou outra qualidade”.
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Mensagem de Natal
Este é um Natal único. Não carece de palavras. Elas 
estão aconchegadas no coração; cansadas de esperar 
a madrugada e o renascer da vida.
Que tempo de reflexão, de mudança, de mistério e de 
sinais da natureza!
No silêncio das horas vazias de incerteza, partilho 
um excerto de um poema de Miguel Torga:

“Nasce mais uma vez,
Menino Deus!
Não faltes, que me faltas
Neste Inverno gelado.
Nasce nu e sagrado
No meu poema, 
Se não tens um presépio
Mais agasalhado…”

Injustiça
Sou sócio da ADFA n.º 12.011. Vivo na Marinha Grande. 
Fui paraquedista e embarquei para Angola em Dezem-
bro de 1967.
Em 1968, em Angola, tirei o curso de radiotelegrafista, 
fiz dezenas de emboscadas, fiz centenas de assaltos a 
aquartelamentos do inimigo, caí em dezenas de embos-
cadas, lutei pelos companheiros e pela Pátria.
Lutei no norte de Angola, no Centro e no Leste, no Zen-
za, em Malange, na Fazenda Santa Isabel, em Gago Cou-
tinho, no Ninda, no Sete, no Chiume e noutras regiões 
de que já não me recordo.
No dia 23 de Abril de 1969 seguia num Unimog para 
mais uma operação na zona. Esta viatura era a última 
da coluna e, a certa altura, foi abalroada por um camião 
civil, não sei se por querer se por acidente. Fiquei com a 
perna esquerda toda partida e esfacelada do joelho para 
baixo, com fracturas expostas da tíbia e do perónio, o 

joelho, o tornozelo e o pé esfacelados; a perna da calça, 
a bota e a meia desapareceram. Fui socorrido por uma 
ambulância que ia para o Hospital de Luanda.
O agente da Polícia Judiciária Militar, capitão Agapito, 
escreveu no processo: “o desastre do soldado paraquedis-
ta 297/66, Manuel de São José Farias, deve ser considerado 
em serviço de campanha por o mesmo ter ocorrido em 
zona 100% operacional, por o militar se encontrar supe-
riormente convocado para a missão que estava a desem-
penhar e por não ter culpa no acidente”.
Em 1984, o senhor capitão Manata, da Região Militar 
Centro, ao reabrir o processo escreveu: “o acidente deve ser 
classificado em campanha”.
Luto desde 1970 na Região Militar Centro, na Delegação 
de Coimbra da ADFA, na Base Aérea de Monte Real, no 
Hospital de Lisboa na Luz, na Sede Nacional da Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas (…).

Estive dois meses no Hospital de Luanda, fui evacuado 
para o Hospital de Angra do Heroísmo, na Ilha Terceira, 
estive lá seis meses e saí porque era Natal, não conseguia 
andar. Estive em casa e, nas Juntas Militares, até 1972, e a 
fazer recuperação, nunca mais consegui andar sem pro-
blemas, do meu joelho e do meu artelho, não conseguia 
calçar botas de trabalho. Dores são demais de noite e de 
dia; só alivia com medicação (…).
Luto com a Segurança Social há 20 anos por não me 
darem o tempo de seis anos de majoração do tempo de 
serviço militar.
O senhor [associado] Daniel Folha tem toda a razão. Lu-
támos, cumprimos o nosso dever e a Pátria a quem ser-
vimos deixou-nos para trás.

Manuel de São José Farias, 
associado 12.011

Poema com os meus pensamentos
Com ou sem máscaras, para todos nós, que já nem sabemos ao certo quem somos e que não vemos que a grande mudança está acima de tudo,
 em nós próprios, mais do que nesse vírus ou pandemia que tanto tememos...

(1)
Caminhamos sobre um abismo
De Miséria e de Ganância,
Onde nos falta Humanismo,
E nos sobra a Arrogância!

(2)
Anda tudo mascarado
Numa louca agitação...
O Povo manipulado:
Carnaval de corrupção!

(3)
Nestes tempos que vivemos
Só o “riso” é que nos vale...
Da Corrupção que escondemos
Que o Povo abra a boca e fale.

(4)
E este Covid sem piedade
Talvez seja, caro Amigo
Um Aviso à Humanidade
De Salvação, não Castigo.

(5)
Se ele ao menos nos trouxesse
Qualquer Sinal de Mudança

A um mundo que se esquece
De Amor, Compaixão e Esperança...

(6)
Que a “pandemia” a esta “malta”
Cure a “real infecção”:
- Mais que vacinas nos falta
Justiça, Paz... União!

(7)
Talvez, mais Forte e Presente,
Algo, oculto, nos ajuda.
O Homem, por mais que tente
Sozinho, o mundo não muda.

(8)
Na “Economia” te iludes,
Querendo o mundo transformar...
Homem! Quando enfim tu mudes,
Verás o Mundo mudar!

Luta final?!... Entre o Bem e o Mal?
Será isto o início do Armagedão?
Poder! Nova Ordem Mundial?!
“Economia que mata”?
(Esta palavra PODER
Domina este Mundo Humano,

Torna a VIDA virtual,
E o “M€LHÃO” é o Deus soberano!)

Acrescento (ou Não) à Mensagem (
às 8 quadras...):

Falar de Esquerda ou Direita
É um falso e vão expediente
Da Ditadura que espreita
Um povo inculto e indiferente.

- Qual será o mais letal?
Penso, um pouco pessimista:
- Uma esquerda radical
Ou uma direita extremista?

Ou Comunismo ou Fascismo?!
Tal ideia nos enreda...
Eles são as duas faces
Da mesma e falsa moeda!

O Centro onde é que ele está?
O equilíbrio, o fiel, a Chama?
Mataram-no, já não há,
Paira sem brilho, na lama!

Associado Roberto Durão

Em 2021 seremos cúmplices do milagre de um ano verdadeira-
mente novo. Nunca a palavra abraço foi tão intensa, tão apetecida 
e tão inacessível.
O nosso é quente, luminoso, sem pressa e com sabor a esperança.
Agradecemos à equipa do ELO por estarem, desse lado, mensal-
mente, a construir a ponte de acesso à outra margem.
E por não ser fácil, o nosso obrigado e um grande abraço.

Maria Leonarda e Rui
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Novas instalações do   
Balcão Único da Defesa

O ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, considerou im-
portante a modernização no aces-
so a serviços da Defesa, “sem dei-
xar ninguém para trás”, durante 

a inauguração das novas instalações do Balcão 
Único da Defesa, em Lisboa, no dia 4 de Janeiro.
O ministro da Defesa Nacional e a ministra da 
Modernização do Estado e da Administração 
Pública, Alexandra Leitão, inauguraram as novas 
instalações do Balcão Único da Defesa (BUD), re-
ferindo o “objectivo essencial” do espaço, agora 
inaugurado, como “um ponto de encontro, de 
informação e apoio da Defesa Nacional aos por-
tugueses: uma porta aberta a todos os que a ele 
precisem ou queiram recorrer”.
O governante indicou que podem recorrer ao 
BUD, entre outros, “mais de uma centena de mi-
lhar de jovens que são abrangidos anualmente 
pelo Dia da Defesa Nacional” e o “vasto universo 
de cerca de meio milhão de antigos combatentes 
e deficientes das Forças Armadas” que podem 
encontrar “aqui um apoio físico para o exercício 
dos seus direitos”.
Segundo o governante, o BUD “permite agilizar 
procedimentos, assegurar proximidade, racio-
nalizar estruturas, bem como centralizar o aten-
dimento, simplificar os processos, aumentar a 
transparência, incentivar a utilização de Tecno-
logias de Informação e reduzir custos”.
A ministra da Modernização do Estado e da Ad-
ministração Pública evidenciou a “ótima parce-
ria e as ótimas sinergias” que se têm gerado nos 
diversos projetos “quer a nível do programa Sim-
plex, quer a nível do atendimento aos cidadãos 
com o Ministério da Defesa Nacional”.
Para Alexandra Leitão, “o atendimento presen-
cial é fundamental para garantir o acesso de to-
dos aos serviços públicos” e para “manter uma 
Administração Pública de proximidade para dar 
apoio àqueles que por falta de literacia digital não 

podem recorrer aos serviços públicos online”, 
como é o caso do BUD.
O BUD reúne diferentes serviços no mesmo es-
paço, disponibilizando toda a informação rele-
vante no apoio aos Antigos Combatentes e seus 
familiares, de esclarecimentos sobre o Dia da 
Defesa Nacional e passa a facultar também os 
serviços do Espaço Cidadão, com a integração de 
13 entidades públicas, permitindo assim a apre-
sentação de pedidos de informação específica ou 
de exposições sobre os benefícios a que tenham 
direito.
No BUD é ainda possível o contacto com o Centro 
de Informação e Orientação para a Formação e o 
Emprego (CIOFE), que tem como missão apoiar 
os militares e ex-militares na sua transição para 
uma vida civil profissionalmente activa, disponi-
bilizando um conjunto de serviços e ferramentas 
que lhes possibilitem um adequado percurso for-
mativo e uma orientação eficaz para o emprego.
Neste espaço, as Indústrias de Defesa estão pre-
sentes através do Núcleo de Ligação à Industria, 
que presta informação sobre as actividades que 
desenvolve, no sentido de proporcionar uma 
maior interacção entre a Indústria de Defesa, 
Centros Tecnológicos e de I&D e as Universida-
des, com sinergias que potenciem o desenvol-
vimento de tecnologias de duplo uso que possi-
bilitem a edificação de capacidades das Forças 
Armadas.
As obras de relocalização do BUD, no Edifício 
Ceuta na Av. Infante Santo, onde funciona o Co-
mando da Logística do Exército, tiveram início 
no dia 28 de Setembro de 2020. As instalações 
anteriores, no Palácio Bensaúde, foram inaugu-
radas em 15 de Janeiro de 2014.
Para além do novo espaço foi apresentado ain-
da o Bilhete Digital de Identificação Militar, um 
documento electrónico semelhante ao Cartão de 
Cidadão, disponível através da aplicação ‘id.gov’. 
Este cartão disponibiliza aos militares e mem-
bros das Forças Armadas a possibilidade de assi-
narem documentos oficiais, recorrendo à Chave 
Móvel Digital.
Na cerimónia esteve presente o chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Nunes da Fonseca, a 
secretária de Estado da Inovação e da Moderni-
zação Administrativa, Maria de Fátima Fonseca, 
a secretária de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes, Catarina Sarmento e Cas-
tro, representantes das entidades da Defesa Na-
cional signatárias do protocolo e dirigentes do 
Ministério da Defesa Nacional e da Agência para 
a Modernização Administrativa.

Partida inesperada
Nunca privei com ele. As poucas vezes que estivemos 
juntos foram encontros de circunstância e sem oportu-
nidade de grandes conversas.
Mas foi como se falássemos quase diariamente e já fosse 
um amigo de longa data. O intermediário deste “diálo-
go” era o filho, que fala dos pais, dos sogros, da Sandra 
e do avô Pina como se eu já fizesse parte da família. É 
uma delícia ouvir as suas “reportagens” sobre as histó-
rias antigas da família, das viagens de férias, das festas 
familiares.
A festa de Natal era especial para esta família, vivida in-
tensamente nos preparativos, à volta da mesa, em feliz 
convívio e boa disposição. E assim teria sido neste Natal. 
Mas o Criador nem sempre faz a vontade às suas criatu-
ras e, no dia 24 de Dezembro, decidiu colocar mais uma 
estrela cintilante a iluminar o firmamento, toldado pela 
incerteza dos tempos que vivemos.
Esta nova estrela é o José Manuel, pai do nosso editor 
Rafael Vicente, o jovem jornalista que todos os diri-
gentes e muitos associados da ADFA conhecem e esti-
mam, pela sua permanente boa disposição, solicitude 
e disponibilidade a toda a prova. Para ele, para a sua 
mãe Anabela, para a esposa Sandra, para seu irmão 
Raul, para os sogros Albertino e Virgínia vão os nossos 
pêsames e a nossa solidariedade.
Apesar da imensa tristeza que sentem pela perda do seu 
ente querido, estou certo que esta família continuará a 
“celebrar o Amor na alegria de tantos tempos bons”.

José Diniz

Agradecimento
Na dor provocada pela doença repentina e falecimento 
do meu Pai, José Manuel Vicente Lopes, nunca me senti 
sozinho. Na ADFA tenho uma Família que me acolheu 
há mais de 20 anos e nesta fase sofrida, de perda irrepa-
rável, contei com o grande apoio, a força, a solidarieda-
de, o carinho e a amizade da Associação. As mensagens 
e telefonemas de condolências e alento foram recebidos 
por mim e pela minha Família com emoção e gratidão, 
animando os nossos corações a prosseguir.
Na ADFA aprendi que não deitamos a toalha ao chão. Sin-
to-me muito afortunado por trabalhar nesta Casa de que 
tanto me orgulho e que tanto me tem ensinado, contri-
buindo para que evolua como homem e como jornalista.
Estou profundamente grato à ADFA e, nas pessoas do 
senhor presidente da DN, Manuel Lopes Dias, do se-
nhor director do ELO, José Diniz, dos senhores presi-
dentes das Delegações e do meu colega António Car-
doso, meus estimados Amigos, agradeço aos membros 
dos Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações, aos 
muitos associados e suas esposas e a todos os colegas 
de trabalho, as inesquecíveis palavras de conforto e de 
estímulo que recebi nestes dias difíceis.
O vosso carinho é vital para continuar a sorrir.
Num grande abraço, toda a minha gratidão e amizade.

Rafael Vicente
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